


MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Após um período de expansão em seu portfólio, que culminou com a gestão de 18 contratos ao

final de 2012, a CAB ambiental dedicou-se em 2013 à implementação das operações recém-conquis-
tadas, à consolidação dos negócios existentes e ao fortalecimento da geração de valor econômico de
sua carteira de empreendimentos, obtendo assim importantes ganhos de rentabilidade no ano em
questão.
Esse esforço foi bem-sucedido, como evidenciam os resultados dos principais indicadores econô-

mico-financeiros do ano, entre eles a receita líquida, geração de caixa (EBITDA), e o lucro líquido,
que apresentaram bons crescimentos quando comparados aos resultados de 2012.
Ampliamos os investimentos em aproximadamente 50%, fruto de uma estruturação de capital ade-
quada – estratégia a qual a Administração se dedica continuamente – o que permitiu à Companhia
avançar no cumprimento das metas contratuais de expansão do alcance e da excelência dos servi-
ços prestados à população.
O empenho para garantir a devida implementação dos novos contratos e a gestão das operações

mais antigas foi complementado por importantes iniciativas internas, dentre elas, destacam-se a mai-
or integração da CAB à estrutura organizacional do Grupo Galvão, visando, entre outros propósitos,
à redução de custos, captura de sinergias, incorporação de políticas e práticas corporativas e
melhoria na administração dos diversos contratos. Tais iniciativas foram fundamentais para a
solidificação dos alicerces necessários à viabilização de novos negócios.
Em 2013, a CAB deu um passo significativo rumo à futura abertura de capital, com o ingresso no

segmento de listagem Bovespa Mais, da BM&FBovespa, iniciativa que evidencia não só o firme pro-
pósito da Companhia de se manter como um dos mais importantes agentes privados da área de sa-
neamento básico do país, mas também o estágio de maturidade de sua governança corporativa, de
sua administração e sua operação.
A CAB mantém-se otimista no que diz respeito à evolução do papel desempenhado pela iniciativa

privada, em parceria com o setor público, em busca da universalização do acesso ao saneamento.
Entendemos que a sociedade está mais atenta, passando a compreender melhor os impactos positi-
vos destes investimentos, no curto e longo prazo, na promoção da saúde, da qualidade de vida, na
redução da mortalidade infantil e das doenças que comprometem o desenvolvimento físico e intelec-
tual das nossas crianças. Em 2014, seguiremos trabalhando em nossa visão de liderar o setor de
maneira inovadora e sustentável, para que a universalização seja alcançada, com a devida qualida-
de, no menor espaço de tempo possível.
CONJUNTURA ECONOMICA E O SETOR DE SANEAMENTO
A CAB acredita no grande potencial de expansão do saneamento básico no país, especificamente

nas áreas de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. Dados divulgados pelo Ministério
das Cidades referentes a 2011, indicam que mais de 33 milhões de pessoas não têm acesso adequa-
do à água potável e mais de 118 milhões de pessoas não têm seus esgotos tratados.
De acordo com o PLANSAB (Plano Nacional do Saneamento Básico) do Ministério das Cidades, a

necessidade de investimentos no setor de águas e esgoto no Brasil foi estimada em mais de R$ 300
bilhões entre 2014 e 2033 para universalizar os serviços.
Com base nesse cenário, no estabelecimento recente de marcos regulatórios que agregaram se-

gurança institucional ao setor e nas dificuldades financeiras e operacionais da maioria das empresas
púbicas estaduais e municipais para suprir as elevadas demandas de investimento no setor, a CAB
vislumbra uma grande oportunidade para o aumento da participação do setor privado no segmento.
Essa percepção se volta especialmente para a prestação de serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário.
Atualmente cerca 21 milhões de pessoas em 269 municípios já são atendidas pela iniciativa priva-

da e, de acordo com a ABCON (Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Pú-
blicos de Água e Esgoto), até 2017, aproximadamente 30% da população urbana do Brasil será
usuária dos serviços públicos de água e esgoto prestados diretamente ou indiretamente pela iniciati-
va privada.
O NEGÓCIO
A CAB está inserida na plataforma de negócios do Grupo Galvão, seguindo as melhores práticas

e metodologias de gestão de seu controlador, que atua há 18 anos no setor de infraestrutura. A com-
panhia acredita que a solidez financeira, a tradição e a reputação do Grupo agregam valor significa-
tivo à sua estrutura de gestão, facilitando, inclusive, a obtenção de créditos e financiamentos no mer-
cado.
Histórico:
A CAB iniciou suas atividades em julho de 2006 como resultado da decisão dos acionistas de di-

versificar sua atuação na área de infraestrutura, antes concentrada no segmento de engenharia e
construção. Em pouco mais de sete anos de existência, a companhia alcançou a posição de um dos
mais importantes operadores do ramo de saneamento básico do país. A CAB está hoje entre as mai-
ores empresas privadas do setor em população atendida, gerando benefícios diretos e indiretos a
cerca de 6,5 milhões de pessoas.
Focada na prestação de serviços públicos de água e esgoto, por meio da operação de contratos

de concessão e de parcerias público-privadas (PPPs), a empresa tem buscado se consolidar também
como uma referência em atendimento, inovação, modernidade de gestão, eficiência operacional e
respeito aos clientes e usuários, além de manter permanente o compromisso com o meio ambiente e
a qualidade de vida da população.
Nesse contexto, direciona a aplicação de suas estratégias para a conquista e a operação de uma

ampla e diversificada carteira de contratos, baseada em concessões e em parcerias com o poder
público. Faz isso por meio de atuação individual e/ou da participação em consórcios e joint-ventures
com outros agentes privados. Com esse perfil, a companhia está capacitada a prestar serviços tanto
a municípios pequenos, médios e grandes, bem como a concessionárias públicas estaduais e muni-
cipais. Tal abrangência garante à CAB flexibilidade de atuação e a manutenção de um portfólio diver-
sificado de contratos.
Atuação:
A CAB detém hoje 18 contratos de prestação de serviços no país, alcançando cinco estados – São

Paulo, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso e Alagoas. Suas operações estão distribuídas geografi-
camente da seguinte forma:

Perfil das operações:
Percentual Tipo e objeto Prazo6

Controlada UF da CAB (%) do contrato População5 (anos)
ESAP SP 501 Concessão Plena8 9.188 24
Sanessol SP 901 Concessão Plena8 52.433 25
CAB Águas de Paranaguá PR 1007 Sub Concessão Plena8 135.386 32¹²
CAB Guaratinguetá SP 100 PPP Esgoto9 106.762 25
CAB SPAT SP 953 PPP Água9 5.000.000 10
CAB Colíder MT 804 Concessão Plena8 25.014 19
CAB Alta Floresta MT 804 Concessão Plena8 42.718 19
CAB Comodoro MT 804 Concessão Parcial Água 12.582 24
CAB Pontes e Lacerda MT 804 Concessão Plena8 34.662 18
CAB Piquete SP 100 Concessão Plena8 13.212 27
CAB Canarana MT 804 Concessão Plena8 14.805 27¹³
Águas de Andradina SP 702 Concessão Plena8 51.649 27
Águas de Castilho SP 702 Concessão Plena8 13.586 28
CAB Cuiabá MT 804 Concessão Plena8 540.814 29
Tubarão Saneamento SC 5010 Concessão Plena8 88.094 29
CAB Águas do Agreste AL 100 PPP Água9 231.185 29
Itapoá Saneamento SC 50¹¹ Concessão Plena8 14.172 29
CAB Atibaia SP 100 PPP Esgoto 115.229 29

(1) A Enops é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(2) A Sabesp é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(3) A Galvão Engenharia é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(4) A PCT Participações Ltda. é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(5) População urbana do município, segundo dados do IBGECidades@ (Sinopse do Censo
Demográfico 2010) ou área definida contratualmente, nos casos da CAB spat e da CAB Águas do
Agreste.
(6) Refere-se ao prazo remanescente, em anos, em dezembro de 2013.
(7) Subconcessão para prestação de serviços públicos de água e esgoto em 100% do município de
Paranaguá.
(8) Serviços públicos de água e esgoto.
(9) Todas as parcerias público-privadas da CAB são da modalidade administrativa.
(10) A Duane é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(11) A Serrana é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(12) Período de concessão revisado após processo de reequilíbrio contratual com o poder
concedente.
(13) Período de concessão modificado após revisão contratual com o poder concedente.
COMPOSIÇÃOACIONÁRIA

Acionistas Total %
Galvão Participações S.A. 40.788.921 66,58
BNDES Participações S.A. 20.477.816 33,42
Total 61.266.737 100,00
A participação do BNDESPar como sócio da CAB, desde fevereiro de 2012, evidencia ao seu pú-

blico de relacionamento (stakeholders) a evolução consistente da gestão da Companhia, bem como a
excelência das práticas de governança corporativa, principalmente no que diz respeito à transparên-
cia administrativa, à prestação de contas (accountability), à equidade no relacionamento com as par-
tes interessadas e à responsabilidade socioambiental.
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
A CAB possui uma estrutura organizacional composta pelas áreas de Recursos Humanos, de Fi-

nanças, Relações com Investidores, Administração e de Planejamento e Controle, além de uma Dire-
toria de Operações. As atividades de gestão são apoiadas pela Presidência Executiva e seguem as
diretrizes estratégicas fixadas pelo Conselho de Administração.
MODELO DE GESTÃO
A CAB mantém um sistema de gestão matricial e descentralizado, em linha com as experiências e

as melhores práticas internacionais. Esse modelo possibilita à organização estabelecer, implementar
e supervisionar as diretrizes administrativas e operacionais nas controladas, bem como transmitir a
elas seu know how de prestação de serviços públicos de água e esgoto, por meio de contratos onero-

sos de assistência técnica. O sistema também possibilita à empresa disseminar a todas as operações
sua cultura corporativa, suas diretrizes e o seu modelo operacional.
A CAB está organizada gerencialmente em cinco Diretorias Regionais – São Paulo I, São Paulo II,

Mato Grosso, Região Sul e Região Nordeste. Pelo fato de desenvolver, em âmbito local, suas ativida-
des de concessão e de parcerias público-privadas, a companhia mantém cinco Centros Regionais,
com seus respectivos diretores regionais. Cada operação (SPE) é administrada por diretorias própri-
as, que se reportam, do ponto de vista matricial, às políticas e diretrizes da holding.
Dois desses centros estão no Estado de São Paulo – o Centro Regional São Paulo I (que congre-

ga as controladas CAB Spat, CAB Guaratinguetá, CAB Piquete e CAB Atibaia) e o Centro Regional
São Paulo II (que abrange as controladas Sanessol, ESAP, Águas de Andradina e Águas de
Castilho).
O Centro Regional Mato Grosso coordena as operações CAB Cuiabá, CAB Alta Floresta, CAB

Pontes e Lacerda, CAB Comodoro, CAB Canarana e CAB Colíder. O Centro Regional Sul, por sua
vez exerce influência sobre as controladas CAB Águas de Paranaguá, Itapoá Saneamento e Tubarão
Saneamento. Por último, o Centro Regional Nordeste atua no apoio às atividades da CAB Águas do
Agreste.
Toda essa estrutura propicia a redução de custos administrativos e operacionais, a mitigação de

riscos e, consequentemente, a maximização dos resultados.

Instâncias de Apoio ao Crescimento:
Na condição de holding gestora das operações e dos negócios, a CAB se vale de duas instâncias

para apoiar a execução dos planos de crescimento orgânico e o cumprimento das metas de expansão
previstas nos contratos de concessão. São elas a CAB Projetos e Investimentos e a CAB
Gerenciadora.
A CAB Projetos e Investimentos Ltda. foi criada em 2011 com o objetivo de melhorar a transparên-

cia, o controle e os repasses às operações dos custos de desenvolvimento de novos negócios. Para
tanto, centraliza todos os dispêndios de recursos necessários à conquista de novas concessões ou
negócios, separando essas despesas dos gastos regulares da holding.
A CAB Projetos e Investimentos possui duas áreas de desenvolvimento de novos negócios – a

comercial, sob a responsabilidade das unidades regionais; e a de projetos. A área de projetos é uma
prestadora de serviço para a área comercial, mas sem estar a ela subordinada.
Criada em 2012, a CAB Gerenciadora Ltda. oferece assistência técnica à CAB Projetos e Investi-

mentos no gerenciamento da implantação de obras previstas nos planos de expansão das operações.
Essa prestação de serviços tem início ainda na concepção dos projetos, prosseguindo pelas fases de
planejamento, acompanhamento e entrega.
A CAB Gerenciadora também se ocupa da indicação e contratação de fornecedores para as obras,

buscando qualidade, segurança, preço e prazos compatíveis com as necessidades. A empresa tam-
bém fornece subsídios para a CAB nos processos decisórios a respeito de investimentos em novas
obras.
A criação da gerenciadora surgiu da necessidade de uma estrutura específica ligada à holding

atuando na gestão dos investimentos de suas operações, em função do crescimento das demandas
de aplicação de recursos, fruto da conquista de novas concessões e da obrigatoriedade de cumpri-
mento dos compromissos contratuais assumidos com os clientes.
DESTAQUES DE 2013
Para reforçar sua posição como uma das empresas líderes do setor privado de saneamento bási-

co, a CAB conquistou importantes avanços em 2013. Abaixo estão listados alguns itens de destaque:
Avanços operacionais:
• Conclusão de 70% da obra de construção de adutora que abastecerá 10 municípios no interior de
Alagoas;
• Em Cuiabá foram realizados diversos investimentos, contemplando a melhoria do sistema de
abastecimento de água existente, abrangendo captação, tratamento, reservação e distribuição, per-
fazendo um total de 28 km de rede implantadas e também melhoria do sistema de esgotamento sani-
tário, com a limpeza e reforma das estruturas existentes, além da troca de redes coletoras. Ao todo
foram destinados aproximadamente R$ 78 milhões para essas ações;
• Investimento aproximado de R$ 35,0 milhões em Paranaguá, contemplando a ampliação do siste-
ma de esgotamento sanitário, com a implantação de 44,5 km de redes coletoras, estações elevatórias
e da estação de tratamento de esgoto (ETE Costeira, investimento em fase final) com capacidade
instalada de 100 l/s, além da melhoria do sistema de abastecimento de água, com a implantação da
estação de tratamento de água (ETA Colônia), com capacidade instalada de 450 l/s;
• Início das atividades da CAB Atibaia (SP), operação resultante de contrato de PPP assinado por
30 anos com a Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia (SAAE) e que prevê a realização de
investimentos da ordem de R$ 98,3 milhões;
• Assinatura de aditivo de reequilíbrio contratual com a Prefeitura de Palestina (SP), readequação
das metas de investimentos da ESAP em esgoto e ajuste de tarifa, de forma a manter o equilíbrio
econômico-financeiro da concessão.
Avanços financeiros:
Em 2013 a CAB apresentou uma evolução importante nos seus resultados financeiros e realizou

captações de recursos fundamentais para o financiamento dos investimentos previstos, dentre essas
captações podemos destacar algumas:
a) Captação, pela controladora, de R$ 100 milhões, por meio de emissão de debêntures não conver-
síveis em ações, para fazer frente às necessidades de equity em novos contratos;
b) Captação, pela CAB Águas de Paranaguá, de R$ 75 milhões para fazer frente à necessidade de
investimentos estipulados em contrato;
c) Captação, pela CAB Águas do Agreste, de R$ 105 milhões para contemplar os investimentos do
ano. Assinatura de contrato no valor de R$ 146,8 milhões com a CAIXA, com desembolso ocorrido em
março de 2014, formalizando financiamento de longo prazo concedido à CAB Águas do Agreste para
fazer frente à necessidade de investimentos previstos em seu contrato.;
d) Captação de R$ 26 milhões de recursos financeiros nas SPEs CAB Atibaia e Tubarão Saneamento
para serem aplicados nos investimentos previstos no contrato;
PRINCIPAIS INVESTIMENTOS
Investimentos Realizados (R$ MM) Distrbuição dos Investimentos

em 2013 (R$ MM)

Em 2013, a CAB investiu um total de R$ 277,3 milhões com o objetivo de melhorar o atendimento
em todas as controladas e cumprir as metas dos contratos de concessão e das parcerias público-
privadas. Os principais destaques de investimentos no ano estão assim divididos por atividades:
Com relação aos investimentos nos Sistemas de Abastecimento de Água, destacam-se as se-

guintes obras:
• Implantação de obras de adução entre os municípios de Traipu e Arapiraca (AL);
• Melhoria do sistema de abastecimento de água de Cuiabá (MT), abrangendo captação, tratamen-
to, reservação e distribuição;
• Ampliação da capacidade de produção de água em Mirassol (SP), por meio de melhorias na cap-
tação e de reforma em estação de tratamento;
• Melhorias no sistema de abastecimento de água de Tubarão (SC), com a limpeza de adutoras, a
inclusão de pontos de manobra e a implementação de novos sistemas de recalque.
Com relação aos investimentos nos Sistemas de Esgotamento Sanitário, destacam-se as seguin-
tes obras:
• Ampliação, em Paranaguá, do sistema de esgotamento sanitário, com implantação de redes cole-
toras, estações elevatórias de esgoto e estação de tratamento;
• Melhoria do sistema de esgotamento sanitário de Cuiabá, por meio de limpeza e reforma das es-
truturas existentes e da troca de redes coletoras;
• Ampliação do sistema de esgotamento sanitário de Alta Floresta.
GOVERNANÇA CORPORATIVA
• A CAB adota práticas de governança corporativa recomendadas pelo Instituto Brasileiro de
Governança Corporativa (IBGC), em seu Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa;
e pelo Regulamento de Listagem do segmento Bovespa Mais, da BM&FBovespa. Isso significa a apli-
cação de padrões de governança, similares aos das empresas listadas no Novo Mercado. Dentre as
principais práticas incorporadas pela companhia, destacam-se as seguintes:
• Divisão do capital social da Companhia somente em ações ordinárias, proporcionando direito de
voto a todos os acionistas;
• Manutenção e divulgação de registro contendo a quantidade de ações que cada sócio possui, com
a identificação nominal de cada um deles;
• Obrigatoriedade, na eventualidade de ocorrência de negociação que resulte em transferência do
controle societário da empresa, de oferta de compra de ações a todos os sócios e não apenas aos
detentores do bloco de controle. Por sua vez, todos os acionistas devem ter a opção de vender as
suas ações nas mesmas condições. A transferência do controle tem de ser feita a preço transparente.
No caso de alienação da totalidade do bloco de controle, o adquirente deverá dirigir oferta pública a
todos os acionistas nas mesmas condições do controlador (tag-along);
• Contratação de empresa de auditoria independente para a análise dos balanços e dos demonstra-
tivos financeiros;
• Previsão estatutária para a instalação de um Conselho Fiscal;
• Escolha do local para a realização da Assembleia Geral, de forma a facilitar a presença de todos
os sócios ou de seus representantes;
• Clara definição, no Estatuto Social, da forma de convocação da Assembleia Geral e da forma de
eleição e destituição e o tempo de mandato dos membros do Conselho de Administração e da Direto-
ria;
• Utilização do recurso da arbitragem para a resolução de conflitos que possam surgir entre a com-
panhia, os acionistas, os administradores e os membros do Conselho Fiscal.
COMITÊ DE GESTÃO AMBIENTAL
A CAB possui ainda em sua estrutura o Comitê de Gestão Ambiental, Segurança e Saúde

Ocupacional, que presta assessoria direta ao Conselho de Administração, contribuindo para que os
negócios sejam conduzidos em conformidade com a legislação vigente, a ética, as diretrizes, as polí-
ticas e os procedimentos internos da empresa. Criado em 2012, o comitê é composto por seis inte-
grantes e tem reuniões bimestrais. Uma evolução de 2013 foi a inclusão de um representante externo
no comitê, qualificando a atuação do órgão e fortalecendo a sua transparência.
No ano que passou, por meio do Comitê, a CAB consolidou estratégias em relação aos principais

temas de sua órbita de atuação, com destaque para as seguintes ações:
• Fortalecimento dos programas de redução do índice de perdas de água dos sistemas de abasteci-
mento e recirculação nos filtros das Estações de Tratamento de Água;
• Atenção à elaboração de planos de regularização ambiental para novas concessões;
• Acompanhamento da execução das metas e dos compromissos assumidos no âmbito dos contra-
tos de concessão celebrados pela empresa;
• Realização de estudo sobre medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambi-
ente, à segurança e à medicina do trabalho provocados pelas atividades da CAB e de suas controla-
das/coligadas;
• Acompanhamento dos principais perigos e os aspectos ambientais mapeados pelas controladas/
coligadas e o método de controle para os impactos negativos e os riscos identificados.
O comitê também tem como atribuição assegurar a emissão de todas as licenças e autorizações

necessárias para regularização ambiental das operações da empresa, bem como o cumprimento ou a
celebração de Termos de Ajustamento de Conduta com os órgãos competentes ou com o Ministério
Público. Faz parte ainda de suas responsabilidades contribuir para a interação entre a controladoras
e as operações no que diz respeito às tratativas previstas no Plano de Ação.
RESULTADOS FINANCEIROS
Receita Bruta:
A receita operacional bruta da CAB totalizou R$ 544,5 milhões, sendo R$ 273,5 milhões referentes a
serviços de saneamento, R$ 267,9 milhões oriundos de receita de construção (relacionada aos servi-
ços de construção ou melhorias sob o contrato de concessão de serviços, conforme estabelecido
pelo IFRIC 12 e ICPC01) e R$ 3,1 milhões referentes a outros serviços. Em 2012 a receita bruta havia
sido de R$ 371,7 milhões. Este aumento de 46,5% pode ser explicado pelo incremento da receita de
construção principalmente nas subsidiárias CAB Águas do Agreste e CAB Cuiabá.

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senho-
res acionistas as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de
2013. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as De-

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DA CAB AMBIENTAL
monstrações Financeiras, documento que foi discutido e revisado pela Administração.
As Demonstrações Financeiras Consolidadas foram preparadas conforme as Normas Internacionais de
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As De-

monstrações Financeiras Individuais da Controladora, por sua vez, foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados.

Receita Líquida:

(R$ mm)

A receita operacional líquida da CAB totalizou R$ 487,1 em 2013 contra R$ 338,0 milhões em 2012.
Este aumento de 44% é decorrente do crescimento da receita de construção conforme exposto acima.
Custos e Despesas:
Os custos da CAB totalizaram R$ 345,9 milhões em 2013 contra R$ 237,9 milhões em 2012. Este

aumento de 45% pode ser explicado principalmente pelo incremento dos custos de construção que
passaram de R$ 105,7milhões em 2012 para R$ 226,3 milhões em 2013.
Já as despesas operacionais passaram de R$ 85,3milhões em 2012 para R$ 99,5 milhões em

2013 impactada principalmente pelo crescimento das despesas na subsidiária CAB Cuiabá que teve
o seu primeiro ano completo de operação.
Despesas Financeiras:
As despesas financeiras (já abatidas as receitas financeiras) totalizaram R$ 21,9 milhões em 2013

contra R$ 12,2 milhões em 2012. Este aumento de 80% pode ser explicado pelo crescimento da dívi-
da impulsionado, principalmente, pela necessidade de investimentos nas operações iniciadas ao lon-
go de 2012 e 2013 (CAB Cuiabá, CAB Agreste, Tubarão Saneamento, Itapoá Saneamento e CAB
Atibaia).
Lucro Líquido:

(R$ mm)

O lucro líquido em 2013 foi de R$ 19,6 milhões, com margem líquida de 4,0%, contra um prejuízo
de R$ 12,4 milhões em 2012; este crescimento é reflexo das variações apresentadas acima.
EBITDA Ajustado

(1)Em R$ MM;
(2)O EBITDA consiste no lucro líquido da companhia, antes (i) do resultado financeiro líquido; (ii) da
depreciação e amortização; e (iii) do imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido;
(3)Ebitda ajustado corresponde ao valor, sem interferência das normas contábeis internacionais
(IFRS).
Em 2013, a empresa teve uma variação de 37% em seu EBITDA ajustado na comparação com o

ano anterior. Esse crescimento é decorrência do maior grau de amadurecimento das nossas opera-
ções e também de uma maior eficiência operacional e de gestão nas operações.
RECURSOS HUMANOS
A CAB encerrou 2013 com um total 1.454 colaboradores (diretos e indiretos) o que significou um

aumento de 20% em relação ao ano anterior. Esse crescimento está diretamente relacionado à ex-
pansão das atividades da empresa. Ao final do ano, os colaboradores estavam assim distribuídos
entre nossos Centros Regionais da seguinte forma:

2012 2013

*O número de colaboradores da Holding contempla a soma dos colaboradores da CAB ambiental, da
CAB Projetos e da CAB Gerenciadora. Em 2012 a CAB ambiental possuía 23 colaboradores reduzin-
do para 19 em 2013.
Nesse período, a empresa deu continuidade ao processo de fortalecimento das iniciativas de

capacitação e desenvolvimento de seus profissionais. Dentre as ações mais importantes do ano, des-
tacam as seguintes:
• Desenvolvimento de programa de aperfeiçoamento dos recursos humanos nas áreas de formação
gerencial, operacional, comercial, gestão e educação ambiental, legislação trabalhista, segurança no
trabalho e informática;
• Implantação do Programa de Participação Lucros nos Resultados (PLR), que ampliou o nível de
comprometimento e motivação dos colaboradores;
• Implementação do Programa de Avaliação do Desempenho, que propicia avaliação mais eficiente
da performance dos líderes e dos liderados, valendo-se da prática do feedback como instrumento
para a correção de atitudes que possam resultar em erros e, consequentemente, em prejuízos à em-
presa;
• Implementação dos processos de RH previstos no Manual de Gestão;
• Estímulo à atração e formação de jovens talentos profissionais, com a criação de programa de
estagiários;
• Conquista da marca de 62% de engajamento de seus colaboradores, como resultado de pesquisa
realizada anualmente pela consultoria AON Hewitt e pelo jornal Valor Econômico. Como o resultado,
a companhia retornou à Zona de Alta Performance do levantamento, que reúne empresas com práti-
cas avançadas de gestão de pessoas.
RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL
Por estar presente no dia a dia da população, com uma prestação de serviços que visa à

universalização, em suas praças de atuação, a oferta de água e de tratamento de esgoto, a CAB é
particularmente sensível às questões socioambientais. Sua principal referência de atuação é a Políti-
ca de Sustentabilidade, documento elaborado em 2010 e que explicita os compromissos e as diretri-
zes empresariais para essa área, servindo de referência para a formulação e a disseminação, entre
as operações, de diretrizes e procedimentos de atuação, com o objetivo de que cada uma delas de-
senvolva uma atuação local consistente e alinhada com os interesses da comunidade.
Programas socioambientais
Dada sua atuação essencialmente local, a CAB mantém-se atenta às demandas das populações

atendidas por suas controladas, particularmente nos campos da saúde pública, da educação e da
proteção da biodiversidade. Como consequência, a empresa desenvolve diversos programas comu-
nitários, buscando contribuir para a melhoria das condições de vida, a conscientização ambiental e a
diminuição das enfermidades associadas a carências de saneamento básico.
Essa atuação resulta do entendimento corporativo segundo o qual a prática socioambiental não é
apenas um compromisso firmado pela empresa com a sociedade, mas também um fator inseparável
do seu próprio negócio, como instrumento de perenidade e de transformação da vida dos cidadãos.
Para auxiliar a gestão dos diversos programas, foi instituído o Comitê de Sustentabilidade, formado
por colaboradores das controladas, que, no âmbito local, contam com o apoio de multiplicadores, res-
ponsáveis pelas execução das iniciativas no dia a dia.
Veja a seguir um resumo dos principais programas socioambientais da CAB:
Gordura Não Cabe no Esgoto
Criado em 2009 na cidade de Guaratinguetá (SP), o programa é voltado à conscientização sobre o

descarte correto do óleo de cozinha utilizado em bares e restaurantes, em oposição ao despejo des-
se tipo de material na rede pública, prática que pode provocar entupimento de tubulações, refluxo de
esgoto, rompimento das redes coletoras, impermeabilização do solo e poluição de rios e córregos
Ao final de 2013, o programa também já estava implementado nos municípios de Palestina e

Andradina (SP) e, de forma pontual, na cidade de Mirassol.
Portas Abertas
Programa de educação ambiental que promove a visita de alunos das redes pública e privada a

estações de tratamento de água e esgoto da CAB. O objetivo é apresentar informações sobre os pro-
cessos realizados nessas instalações, como forma de aumentar o conhecimento de crianças e ado-
lescentes a respeito da atuação da empresa e, principalmente, da importância do uso racional da
água. A ação foi ampliada recentemente para receber também visitas de alunos às estações de trata-
mento de esgoto.
Curso de Encanador
Iniciativa gratuita que oferece orientações sobre o uso racional de água e formação na atividade

de encanador doméstico, conhecimento que possibilita aos participantes detectar e corrigir pequenos
vazamentos internos e, com isso, evitar o desperdício e a perda de água e, como impacto positivo
nos valores das contas de consumo
Adote uma Escola
Programa idealizado e desenvolvido pela CAB Piquete e que oferece a manutenção preventiva

dos tubos e peças danificadas da escola adotada, com o objetivo de eliminar possíveis vazamentos e
levar a água até o local certo (torneiras).
Indicadores sobre Doenças Relativas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI)
Estudo que caracteriza o perfil de morbimortalidade dos municípios onde a CAB atua, considerando
os gastos em saúde publica e o número de internações hospitalares (principalmente de crianças me-
nores de cinco anos de idade). Desenvolvido segundo metodologia chancelada pelo Instituto Trata
Brasil, o levantamento utiliza dados do Ministério da Saúde (DataSUS) e do Ministério das Cidades,
que mantém o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS).
O documento retrata as melhorias geradas pela expansão dos serviços de água e esgoto nos muni-

cípios onde a CAB mantém operações e os desafios que ainda precisam ser vencidos nessa área para
ampliar a contribuição da empresa à saúde pública brasileira e à qualidade de vida da população.
Concurso de Gestão Sustentável
Anualmente, as operações da CAB participam do Concurso de Gestão Sustentável, desenvolvido

pelo Grupo Galvão com o objetivo de reconhecer iniciativas operacionais e de gestão alinhadas ao
conceito de sustentabilidade e que contribuem para a melhoria do desempenho econômico, social e
ambiental da organização.
As ações são analisadas de acordo com as seguintes categorias: Econômico-Financeiro; Respei-

to ao Meio Ambiente; Cuidado e responsabilidade pela Saúde e Segurança do Trabalhador; Práticas
Trabalhistas e Relacionamento com a Comunidade Circunvizinha.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES
Em atendimento à Instrução CVM n° 381/03, incisos I a IV do artigo 2°, a CAB ambiental informa que
não possui outros contratos de prestação de serviços com seus Auditores Independentes que não
aqueles relacionados à auditoria externa.
DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
Em observância às disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que dis-
cutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013.
ENCERRAMENTO E AGRADECIMENTOS
A Administração da CAB agradece aos seus acionistas, clientes e fornecedores pela confiança de-
monstrada em 2013, aos gestores e lideranças, pela motivação e pelo envolvimento que transmitiram
às equipes, e, especialmente, aos colaboradores, pelo empenho, dedicação e esforço no cumprimen-
to e superação das metas estabelecidas.
São Paulo, 28 de março de 2014
A Administração



Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2013 2012 1/1/2012 2013 2012 1/1/2012

“Reapre- “Reapre-
Circulante sentado” sentado”

Caixa e equivalentes de caixa 7 17.986 15.647 3.422 404 449 1.463
Outros investimentos 8 108.235 80.913 1.369 18.939 9.617 -
Contas a receber e outros recebíveis 9 119.790 98.541 75.639 1.282 5.876 188
Dividendos a receber 216 - - 548 - -
Estoques 4.544 2.737 485 - - -
Impostos e contribuições a recuperar 7.142 9.529 8.720 2.498 2.264 2.406
Despesas antecipadas 522 950 394 - 2 9

Total do ativo circulante 258.435 208.317 90.029 23.671 18.208 4.066

Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber e outros recebíveis 9 569.313 416.200 374.773 71.627 15.266 1.203
Depósitos judiciais 1.215 1.441 566 - - -
Impostos e contribuições a recuperar 32.349 23.717 17.530 - - -
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 10 35.362 27.042 36.333 24.373 19.816 16.591
638.239 468.400 429.202 96.000 35.082 17.794

Investimentos 11a e 11b 7.502 4.388 1.976 301.955 195.676 140.364
Imobilizado 15.434 8.287 5.062 8 215 534
Intangível 12 446.805 344.473 130.188 - - -

Total do ativo não circulante 1.107.980 825.548 566.428 397.963 230.973 158.692

Total do ativo 1.366.415 1.033.865 656.457 421.634 249.181 162.758

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2013 2012 1/1/2012 2013 2012 1/1/2012

“Reapre- “Reapre-
Circulante sentado” sentado”

Fornecedores e outras contas a pagar 13 100.074 23.765 19.723 895 1.906 219
Empréstimos e financiamentos 14 329.461 313.808 108.990 - - 278
Debêntures 15 116.364 34.744 - 5.784 - -
Provisões e encargos trabalhistas 8.198 7.910 4.585 478 1.189 372
Dividendos a pagar 331 - - - - -
Obrigações fiscais 16 9.810 8.981 2.024 154 400 215
Imposto de renda e contribuição

social a pagar 199 65 118 - - -
Total do passivo circulante 564.437 389.273 135.440 7.311 3.495 1.084
Não circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 13 929 860 2.934 1.583 1.634 -
Empréstimos e financiamentos 14 330.648 333.668 324.275 53.905 6.876 13.242
Debêntures 15 99.461 - - 99.461 - -
Instrumentos financeiros derivativos 17 4.139 - - 4.139 - -
Obrigações fiscais 16 57.226 41.866 39.056 - - -
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 10 38.215 25.979 21.216 - - -
Provisão para contingências 18 998 1.330 545 - - -
Provisão p/perdas em investimentos 11c - - - 5.531 8.310 24.512

Total do passivo não circulante 531.616 403.703 388.026 164.619 16.820 37.754
Patrimônio líquido 20

Capital social 282.060 282.060 163.156 282.060 282.060 163.156
Prejuízos acumulados (32.356) (53.194) (39.236) (32.356) (53.194) (39.236)

Patrimônio líquido atribuível aos
controladores 249.704 228.866 123.920 249.704 228.866 123.920

Participação de não controladores 20.658 12.023 9.071 - - -
Total do patrimônio líquido 270.362 240.889 132.991 249.704 228.866 123.920

Total do passivo 1.096.053 792.976 523.466 171.930 20.315 38.838
Total do passivo e patrimônio líquido 1.366.415 1.033.865 656.457 421.634 249.181 162.758

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Receita operacional líquida 21 487.104 337.972 9.349 10.334
Custo dos serviços prestados 22 (345.897) (237.929) (2.729) (2.384)
Lucro bruto 141.207 100.043 6.620 7.950
Despesas operacionais

Comerciais 22 (23.749) (12.973) - -
Administrativas e gerais 22 (75.769) (72.344) (15.081) (15.985)
Outras receitas 5.366 - 5.176 -
Outras despesas (1.406) (148) (3.286) (99)
Resultado de equivalência patrimonial 21 d 2.369 990 30.762 (11.343)

48.018 15.568 24.191 (19.477)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos
Receitas financeiras 23 63.874 38.177 2.163 3.198
Despesas financeiras 23 (85.781) (50.343) (10.773) (339)

Resultado financeiro líquido (21.907) (12.166) (8.610) 2.859
Resultado antes dos impostos 26.111 3.402 15.581 (16.618)

Imposto de renda e contribuição social correntes 10 (2.571) (1.071) - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 (3.916) (14.719) 4.557 2.660

Resultado do exercício 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 20.138 (13.958) 20.138 (13.958)
Acionistas não controladores (514) 1.570 - -
Resultado do exercício 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)
Resultado por ação - básico e diluído (em Reais) 0,3287 (0,2344)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

2013 2012 2013 2012
Resultado do exercício antes da participação dos acionistas

não controladores 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)
Resultado abrangente total 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 20.138 (13.958) 20.138 (13.958)
Acionistas não controladores (514) 1.570 - -
Resultado abrangente total 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas

controladores Participação Total do
Capital Prejuízos de não líquido

Nota social acumulados Total controladores patrimônio
Saldos em 1º de janeiro de 2012 163.156 (39.236) 123.920 9.071 132.991
Aumento de capital social 120.000 - 120.000 - 120.000
Custo de transação relacionado ao
aumento do capital social (1.096) - (1.096) - (1.096)
Aumento de capital em controlada com
participação de não controlador - - - 1.382 1.382
Resultado do exercício - (13.958) (13.958) 1.570 (12.388)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 20 282.060 (53.194) 228.866 12.023 240.889
Distribuição de dividendos
desproporcional em controlada - 700 700 - 700
Resultado do exercício - 20.138 20.138 (514) 19.624
Efeito de alteração de participação
em controladas - - - 9.149 9.149
Saldos em 31 de dezembro de 2013 20 282.060 (32.356) 249.704 20.658 270.362

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do valor adicionado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

2013 2012 2013 2012
Receitas “Reapresentado”

Serviços prestados 533.187 364.706 10.899 12.323
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6.599) (3.310) - -

526.588 361.396 10.899 12.323
Insumos adquiridos de terceiros (inclui PIS e COFINS)

Custos dos serviços vendidos 307.817 214.564 55 -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 47.608 43.401 9.678 8.521

Valor adicionado bruto 171.163 103.431 1.166 3.802
Depreciação e amortização (21.311) (11.777) (38) (174)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 149.852 91.654 1.128 3.628

Resultado de equivalência patrimonial 2.369 990 30.762 (11.343)
Receitas financeiras 63.874 38.177 2.164 3.198
Outras receitas (despesas) 3.724 (148) 1.889 -

Valor adicionado total a distribuir 219.819 130.673 35.943 (4.517)
Pessoal 56.133 45.361 6.424 8.518
Remuneração direta 44.437 36.647 6.037 7.828
Benefícios 8.017 5.743 148 502
FGTS 3.679 2.971 239 188
Impostos, taxas e contribuições 57.397 46.219 (1.876) 18
Federais 56.471 45.455 (2.432) (671)
Estaduais 63 - 14 -
Municipais 863 764 542 689
Remuneração de capitais de terceiros 86.665 51.481 11.257 905
Juros 79.674 47.627 10.103 339
Aluguéis 884 1.138 484 566
Outras 6.107 2.716 670 -
Remuneração de capitais próprios 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)
Resultado do exercício 20.138 (13.958) 20.138 (13.958)
Participação dos não-controladores no resultado (514) 1.570 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Nota 2013 2012 2013 2012
“Reapre-

Fluxo de caixa das atividades operacionais sentado”
Resultado do exercício 19.624 (12.388) 20.138 (13.958)

Ajustes para:
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 6.599 3.310 - -
Depreciação e amortização 21.311 11.777 38 174
Resultado na venda de imobilizado 1.103 - 169 145
Resultado da equivalência patrimonial (2.369) (990) (30.762) 11.343
Provisão para contingências 332 785 - -
Impostos de renda e contribuição social diferidos 3.916 14.719 (4.557) (2.660)
Impostos diferidos PIS/Cofins 15.377 3.730 - -
Juros sobre atualização do contas a receber de cliente
e outros investimentos (60.779) (37.699) (1.115) -
Margem de intangível de concessão/ ativo financeiro (2.277) (1.429) - -
Variação no valor justo de instrumento financeiro 4.139 - 4.139 -
Resultado na alienação de investimento 27 d (2.915) - (2.915) -
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 72.518 39.569 6.620 (1.823)
Imposto de renda e contribuição social provisionados 2.571 1.071 - -

79.150 22.455 (8.245) (6.779)
(Aumento) redução contas a receber e outros recebíveis (114.854) (29.940) (57.174) 17
Aumento estoques (1.807) (2.252) - -
(Aumento) redução em impostos e contribuições a recuperar (6.245) (6.996) (234) 142
Redução (aumento) em despesas antecipadas 428 (556) 2 7
Redução (aumento) em depósitos judiciais 226 (875) - -
Aumento (redução) em fornecedores e outras contas a pagar 76.378 1.968 (1.062) 1.641
Aumento (redução) em provisões e encargos trabalhistas 288 3.325 (711) 817
Aumento (redução) em obrigações fiscais 812 6.037 (246) 185
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (57.152) (33.707) - (140)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.437) (1.124) - -
Fluxo de caixa usado nas atividades operacionais (25.213) (41.665) (67.670) (4.110)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos 27 e (1.292) (1.422) (70.522) (82.857)
Aquisições de ativos imobilizado 27 c (9.162) (4.157) - -
Aquisições de ativo intangível 27 b (119.774) (223.701) - -
Dividendos recebidos 700 - 700 -
Outros investimentos (20.586) (79.544) (8.207) (9.617)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (150.114) (308.824) (78.029) (92.474)
Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 484.451 310.651 100.017 (22.451)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (511.785) (101.458) (54.363) (319)
Debêntures emitidas 205.000 33.900 100.000 -
Aumento de capital social - 118.239 - 118.340
Aumento de capital em controlada com participação de
não controlador - 1.382 - -
Fluxo de caixa proveniente das atividades de
financiamentos 177.666 362.714 145.654 95.570
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 2.339 12.225 (45) (1.014)
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 15.647 3.422 449 1.463
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 27 a 17.986 15.647 404 449

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital aberto localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 1º Andar, na cidade de São Paulo/SP, e tem como objetivo
principal a atuação na área de saneamento básico, diretamente ou através de sociedades em que vier a participar como
sócia ou acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água, coleta e tra-
tamento de esgoto, elaboração de projetos e estudos técnicos, bem como construção, operação, conservação, manuten-
ção, modernização, ampliação, exploração das obras e sistema de saneamento básico, enfim, todas as atividades neces-
sárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir negócios já implantados, ou a serem
implantados, na referida área, além da participação em outras sociedades como sócia ou acionista. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013 abrangem a
Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”). As operações da Controladora são representadas
substancialmente pela sua participação nas Empresas a seguir relacionadas: a. Saneamento de Mirassol - SANESSOL
S.A. - iniciou as operações em janeiro de 2008 com a assinatura do Contrato de Concessão para a Exploração dos Servi-
ços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Mirassol - São Paulo e irá operar o siste-
ma até 2038. b. Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. - iniciou as operações em novembro de 2007 com a
assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para a Exploração de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário do Município de Palestina - São Paulo e irá operar o sistema até 2037. c. CAB Guaratinguetá S.A. -
iniciou suas atividades em 11 de junho de 2008 com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada Administrativa
para a prestação de serviços de coleta, tratamento de esgoto sanitário e a disposição do lodo no município de
Guaratinguetá – São Paulo e irá operar o sistema até 2038. d. CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – iniciou suas ativida-
des em 01 de fevereiro de 2009 com o Contrato de Concessão de Parceria Público-Privada na modalidade administrativa,
para a prestação de serviços de manutenção de barragens, inspeção e manutenção de túneis e canais de interligação de
barragens, manutenção civil e eletromecânica em unidades integrantes do sistema, tratamento e disposição final do lodo
gerado na produção de água tratada, serviços auxiliares, ampliação da capacidade da estação de tratamento de água de
Taiaçupeba, construção das adutoras e de outras utilidades no município de Suzano – São Paulo e irá operar o sistema até
2024. e. CAB Águas de Paranaguá S.A. - iniciou suas atividades em 30 de dezembro de 1996 com a assinatura do Contrato
de Subconcessão da gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e de esgoto sanitário no
perímetro urbano da cidade de Paranaguá - Paraná. Em maio de 2008, o controle foi adquirido pela Companhia de Águas
do Brasil - CAB ambiental, juntamente com o Contrato de Subconcessão. Em novembro de 2011, o contrato de
Subconcessão foi alterado e seu prazo aditado em 240 meses, portanto, a controlada vai operar o sistema até 2045. f. CAB
MT Participações Ltda. - iniciou suas atividades em agosto de 2009 com a constituição da holding para administração cen-
tralizada das Empresas do Grupo situadas no Estado do Mato Grosso. g. CAB Pontes e Lacerda Ltda. - iniciou suas ativida-
des em maio de 2001 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgoto sanitário no município de Pontes
e Lacerda, Estado do Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80%
e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2031. Com a participação de 80% até maio de 2011, passando
a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do
Brasil - CAB ambiental. h. CAB Colider Ltda. - iniciou suas atividades em abril de 2002 com a assinatura do contrato de
concessão plena de água e esgoto sanitário no município de Colider, Estado do Mato Grosso. Em setembro de 2009, a
Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até
2032. Com a participação de 80% até maio de 2011, passando a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por
consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. i. CAB Alta Floresta Ltda. - iniciou
suas atividades em novembro de 2002 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgoto no município de
Alta Floresta, Estado do Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu
80% e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2032. Com a participação de 80% até maio de 2011,
passando a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia
de Águas do Brasil - CAB ambiental. j. CAC Participações Ltda. - iniciou suas atividades em abril de 2009 com a constitui-
ção de uma holding para futuras aquisições. k. CAB Piquete S.A. - iniciou suas atividades em março de 2010 com a assina-
tura do contrato de concessão de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do
município de Piquete - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. l. CAB Canarana Ltda. - iniciou as operações em 18 de
abril de 2000 com a assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços Público de Abasteci-
mento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Canarana - Mato Grosso. Em 31 de agosto de 2013 a Companhia
de Águas do Brasil – CAB Ambiental vendeu 20% de participação para PCT Participações Ltda. sem perda de controle e irá
operar o sistema até 2040. m. CAB Comodoro Ltda. - iniciou suas atividades em setembro de 2007 com a assinatura do
contrato de concessão plena de água e esgotos sanitários no município de Comodoro, Estado do Mato Grosso. Em setem-
bro de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% e assumiu o controle da Empresa e irá operar
o sistema até 2037. Com a participação de 80% até maio de 2011, passando a ser controlada direta da CAB MT Participa-
ções Ltda. e por consequência controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. n. Águas de
Andradina S.A. - constituída em 15 de setembro de 2010, iniciou suas operações em 4 de outubro de 2010 com o Contrato
Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do
Município de Andradina - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. Esta Empresa é estruturada separadamente sobre a
qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, portanto sendo classificada como controlada em conjunto com a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada pelo método da equivalência patrimonial.
o. Águas de Castilho S.A. - constituída em 29 de outubro de 2010, iniciou suas atividades em 10 de janeiro de 2011 com o
propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Castilho, Estado de São Paulo e
a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado pela Companhia com o Mu-
nicípio de Castilho (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e irá operar o sistema até 2040. Esta Empresa
é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, portanto sendo classificada
como controlada em conjunto com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada pelo
método da equivalência patrimonial. p. Tubarão Saneamento S.A. - constituída em 16 de novembro de 2011, iniciou suas
atividades em 01 de março de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no
Município de Tubarão, Estado de Santa Catarina, e a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato
de concessão firmado pela Companhia em fevereiro de 2012 com o Município de Tubarão (Poder Concedente), decorrente
da Concorrência Pública e irá operar o sistema até 2042. Esta Empresa é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo
possui direitos sobre os ativos líquidos, portanto sendo classificada como controlada em conjunto com a Duane do Brasil
S.A. e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. q. Itapoá Saneamento Ltda. - constituída em 30 de agosto de
2012, iniciou suas atividades em 13 de outubro de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de
água e esgoto no Município de Itapoá, Estado de Santa Catarina, nos termos do Edital de Licitação sob a modalidade de
Concorrência pública e conforme definido no contrato de concessão administrativo, firmado pela Companhia em 4 de outu-
bro de 2012 e irá operar o sistema até 2042. Esta Empresa é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui
direitos sobre os ativos líquidos, portanto sendo classificada como controlada em conjunto com a Serrana Engenharia S.A.
e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. r. CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. - consti-
tuída em 29 de outubro de 2010 com o objetivo de elaborar projetos e estudos técnicos, desenvolvimento de pesquisas
para modernização e ampliação de sistemas de saneamento básico, bem como de participar em outras sociedades. s. CAB
Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto - constituída em 24 de janeiro de 2012, iniciou suas
atividades em 18 de abril de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Muni-
cípio de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, e a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de con-
cessão firmado pela Companhia em 17 de fevereiro de 2012 com o Município de Cuiabá (Poder Concedente), decorrente
da Concorrência Pública e irá operar o sistema até 2042. Em 31 de agosto de 2013 a Companhia de Águas do Brasil – CAB
Ambiental vendeu 20% de participação para PCT Participações Ltda. sem perda de controle. t. CAB Águas do Agreste S.A.
- constituída em 13 de março de 2012, iniciou suas atividades em 01 de dezembro de 2012 com o propósito específico e
exclusivo de atender à execução do Contrato de Concessão Administrativa com a Companhia de Saneamento de Alagoas -
CASAL, nos termos do Edital de Licitação sob a modalidade de concorrência para a prestação de serviços, pelo período de
30 anos, de construção, gestão, operação e manutenção do novo Sistema Adutor do Agreste, firmado pela Companhia em
1º de junho de 2012. Planejado para iniciar em Traipu e terminar em Arapiraca no Estado de Alagoas e irá operar o sistema
até 2042. u. CAB Gerenciadora Ltda. - sociedade constituída em 22 de dezembro de 2011, tem como objeto o
gerenciamento, a gestão, a fiscalização e a implementação de projetos, obras e serviços técnicos. v. CAB Atibaia S.A. -
constituída em 6 de dezembro de 2012, iniciou suas atividades em 21 de junho de 2013 com a assinatura do Contrato de
Parceria Público-Privada, na modalidade de Concessão Administrativa, consistindo na prestação do serviço público de
operações e atividades de apoio, acompanhado das obras de complementação, adequação e modernização do sistema de
esgotamento sanitário do território urbano do Município de Estância de Atibaia, Estado de São Paulo, e irá operar o sistema
até 2043.
2. Entidades da controladora
a. Participações acionárias Participação

Controladas Cidade Controle 2013 2012
1 Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. Mirassol – SP Direto 90,00% 90,00%
2 Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. Palestina – SP Direto 50,00% 50,00%
3 CAB Guaratinguetá S.A. Guaratinguetá – SP Direto 100,00% 100,00%
4 CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Suzano – SP Direto 95,00% 95,00%
5 CAB Águas de Paranaguá S.A. Paranaguá – PR Direto 100,00% 100,00%
6 CAB MT Participações Ltda. Cuiabá – MT Direto 80,00% 80,00%
7 CAB Pontes e Lacerda Ltda. Pontes Lacerda – MT Indireto 80,00% 80,00%
8 CAB Colider Ltda. Colíder – MT Indireto 80,00% 80,00%
9 CAB Alta Floresta Ltda. Alta Floresta – MT Indireto 80,00% 80,00%
10 CAC Participações Ltda. São Paulo - SP Direto 99,80% 99,80%
11 CAB Piquete S.A. Piquete – SP Direto 100,00% 100,00%
12 CAB Canarana Ltda. Canarana – MT Direto 80,00% 100,00%
13 CAB Comodoro Ltda. Comodoro – MT Indireto 80,00% 80,00%
14 CAB Projetos e Investimentos em Saneamento

Básico Ltda. São Paulo - SP Direto 100,00% 100,00%
15 CAB Cuiabá S/A - Concessionária de

Serviços Públicos de Água e Esgoto Cuiabá – MT Direto 80,00% 100,00%
16 CAB Águas de Agreste S.A. Arapiraca – AL Direto 100,00% 100,00%
17 CAB Gerenciadora Ltda. São Paulo – SP Direto 100,00% 100,00%
18 CAB Atibaia S.A. Atibaia – SP Direto 100,00% 100,00%
19 Águas de Andradina S.A. Andradina – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
20 Águas de Castilho S.A. Castilho – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
21 Tubarão Saneamento S.A. Tubarão – SC Em conjunto 50,00% 50,00%
22 Itapoá Saneamento Ltda. Itapoá – SC Em conjunto 50,00% 50,00%
Apesar do Grupo possuir 50% do poder de voto da Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. o Grupo é capaz de
governar as políticas financeiras e operacionais dessa entidade em razão de todos os diretores e o presidente do Conselho
da Administração serem seus representantes. Consequentemente, a administração consolida a Empresa de Saneamento
de Palestina – ESAP S.A. Apesar do Grupo possuir mais da metade do poder de voto da Águas de Andradina S.A e da
Águas de Castilho S.A, o Grupo possui controle compartilhado estabelecido contratualmente que requer consentimento
unânime nas decisões estratégicas e operacionais.
3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As pre-
sentes demonstrações financeiras incluem: • As demonstrações financeiras consolidadas preparadas conforme as Normas
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC); e • As demonstrações financeiras individuas da controladora preparadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram elaboradas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e, para o caso do Grupo, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis para as de-
monstrações financeiras separadas em função da avaliação dos investimentos em controladas, e empreendimentos con-
trolados em conjunto (joint ventures) pelo método de equivalência patrimonial enquanto para fins de IFRS seria pelo custo
ou valor justo. Contudo, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado pelo Grupo e o
patrimônio líquido e resultado da Controladora em suas demonstrações financeiras individuais. Assim, as demonstrações
financeiras consolidadas do Grupo e as demonstrações financeiras individuais da Controladora estão sendo apresentadas
lado a lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 28 de março de 2014. b. Base de
mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com
exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são
mensurados pelo valor justo. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todas as de-
monstrações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. As informações sobre as incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota 9 – Contas a receber e outros recebíveis; • Nota 10 – Imposto de renda e contribuição social diferidos; •
Nota 12 – Intangível; e • Nota 18 – Provisões para contingências. e. Reapresentação dos valores correspondentes de 31
de dezembro de 2012: Os pronunciamentos (novos ou revisados) e as interpretações listados a seguir, que foram emitidos
pelo CPC e IASB e deliberados pela CVM, possuem aplicação obrigatória para os exercícios sociais iniciados a partir de 1º
de janeiro de 2013. São eles: • IAS 18 (CPC 18 R2)– Investimento em coligada, em controlada e em empreendimento con-
trolado em conjunto; • IFRS 11 (CPC 19 R2) – Negócios em conjunto; • IAS 19 (CPC 33 R1) – Benefícios a empregados; •
IFRS 10 (CPC 36 R3) – Demonstrações consolidadas; • IFRS 12 (CPC 45) – Divulgação de participações em outras entida-
des; e • IFRS 13 (CPC 46) – Mensuração do valor justo. Dos pronunciamentos listados acima, o único que impactou a Com-
panhia foi o IFRS 11 (CPC 19 R2). Este pronunciamento determina que as controladas sejam integralmente consolidadas a
partir da data de aquisição do controle, e continuem a ser consolidadas até a data em que esse controle deixar de existir,
exceto os empreendimentos controlados em conjunto com outras entidades (joint venture), os quais devem ser avaliados
pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As demonstrações fi-
nanceiras das controladas e controladas em conjunto são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que as da
controladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as políticas adotadas pela controladora. Os seguintes empre-
endimentos controlados em conjunto, que até 31 de dezembro de 2012 eram contabilizados nas demonstrações consolida-
das pelo método da consolidação proporcional, passaram a ser contabilizadas com base no método de equivalência
patrimonial, a partir de 1º de janeiro de 2013, bem como os exercícios correspondentes apresentados nessas demonstra-
ções financeiras:

Participação
Controladas Controle 2013 2012

1 Águas de Andradina S.A. Em conjunto 70,00% 70,00%
2 Águas de Castilho S.A. Em conjunto 70,00% 70,00%
3 Tubarão Saneamento S.A. Em conjunto 50,00% 50,00%
4 Itapoá Saneamento Ltda. Em conjunto 50,00% 50,00%

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)
Para fins de comparabilidade, os saldos consolidados correspondentes de 31 de dezembro de 2012 foram ajustados consi-
derando a referida mudança de prática contábil. Conforme requerido pelo IAS 8 (CPC 23) Políticas Contábeis, Mudanças
de Estimativas e Retificação de Erros, os efeitos retrospectivos da adoção do IFRS 11 (CPC 19 – R2) são demonstrados
conforme segue:
Balanço Patrimonial 2012 01/01/2012

“Origi- Ajustes “Origi- Ajustes
nalmente CPC 19(R2) “Reapre- nalmente CPC 19 “Reapre-

Ativo apresentado” FRS 11 sentado” apresentado” (R2) IFRS 11 sentado”
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 16.226 (579) 15.647 4.796 (1.374) 3.422
Outros investimentos 85.564 (4.651) 80.913 - 1.369 1.369
Contas a receber e outros recebíveis 102.346 (3.805) 98.541 76.583 (944) 75.639
Estoques 2.908 (171) 2.737 505 (20) 485
Impostos e contribuições a recuperar 9.612 (83) 9.529 8.720 - 8.720
Despesas antecipadas 1.050 (100) 950 415 (21) 394

Total do ativo circulante 217.706 (9.389) 208.317 91.019 (990) 90.029
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber e outros recebíveis 416.243 (43) 416.200 374.436 337 374.773
Depósitos judiciais 1.441 - 1.441 5 66 - 566
Impostos e contribuições a recuperar 23.717 - 23.717 17.530 - 17.530
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 27.165 (123) 27.042 36.675 (342) 36.333
468.566 (166) 468.400 429.207 (5) 429.202

Investimentos - 4.388 4.388 - 1 .976
Imobilizado 9.717 (1.430) 8.287 5.239 (177) 5.062
Intangível 354.836 (10.363) 344.473 133.384 (3.196) 130.188

Total do ativo não circulante 833.119 (7.571) 825.548 567.830 (1.402) 566.428
Total do ativo 1.050.825 (16.960) 1.033.865 658.849 (2.392) 656.457
Balanço patrimonial 2012 01/01/2012

“Origi- Ajustes “Origi- Ajustes
nalmente CPC 19 (R2) “Reapre- nalmente CPC 19 “Reapre-

Passivo apresentado” FRS 11 sentado” apresentado” (R2) IFRS 11 sentado”
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 26.868 (3.103) 23.765 20.355 (632) 19.723
Debêntures 34.744 - 34.744 - - -
Empréstimos e financiamentos 324.723 (10.915) 313.808 110.459 (1.469) 108.990
Provisões e encargos trabalhistas 8.375 (465) 7.910 4.734 (149) 4.585
Obrigações fiscais 9.146 (165) 8.981 2.065 (41) 2.024
Imposto de renda e contribuição

social a pagar 69 (4) 65 117 1 118
Total do passivo circulante 403.925 (14 .652) 389.273 137.730 ( 2.290) 135.440
Não Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 1.150 (290) 860 2.934 - 2.934
Empréstimos e financiamentos 335.578 (1.910) 333.668 324.276 (1) 324.275
Obrigações fiscais 41. 866 - 41.866 39.154 (98) 39.056
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 26.079 (100) 25.979 21.218 (2) 21.216
Provisão para contingências 1.338 (8) 1 .330 546 (1) 545

Total do passivo não circulante 406.011 ( 2.308) 403.703 388.128 (102) 388.026
Patrimônio líquido atribuível

aos controladores 228.866 - 228.866 123.920 - 123.920
Participação de não controladores 12.023 - 12.023 9.071 - 9.071
Total do patrimônio líquido 240.889 - 240.889 132.991 - 132.991
Total do passivo 809.936 (16.960) 792.976 525.858 (2.392) 523.466
Total do passivo e patrimônio líquido 1.050.825 (16.960) 1.033.865 658.849 (2.392) 656.457
Demonstração do resultado - 2012 “Originalmente Ajustes CPC 19

apresentado” (R2) IFRS 11 “Reapresentado”
Receita operacional líquida 355.209 (17.237) 337.972
Custo dos serviços prestados (249.695) 11.766 (237.929)
Lucro bruto 105.514 (5.471) 100.043
Despesas operacionais

Comerciais (13.953) 980 (12.973)
Administrativas e gerais (74.593) 2.249 (72.344)
Outras receitas (despesas) liquidas (147) (1) (148)
Resultado de equivalência patrimonial - 990 990

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos 16.821 (1.253) 15.568
Receitas financeiras 38.524 (347) 38.177
Despesas financeiras (51.123) 780 (50.343)

Receita (despesas) financeiras líquidas (12.599) 433 (12.166)
Resultado antes dos impostos 4.222 (820) 3.402

Imposto de renda e contribuição social correntes (1.675) 604 (1.071)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (14.935) 216 (14.719)

Resultado do exercício (12.388) - (12.388)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (13.958) - (13.958)
Acionistas não controladores 1.570 - 1.570
Resultado do exercício (12.388) - (12.388)
Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto - 2012

“Originalmente Ajustes CPC 19
Fluxo de caixa das atividades operacionais apresentado” (R2) IFRS 11 “Reapresentado”

Resultado do exercício (12.388) - (12.388)
Ajustes para:

Provisão para crédito de liquidação duvidosa 3.441 (131) 3.310
Depreciação e amortização 12.102 (325) 11.777
Resultado na venda de imobilizado 588 (588) 0
Resultado da equivalência patrimonial - (990) (990)
Provisão para contingências 792 (7) 785
Impostos de renda e contribuição social diferidos 14.935 (216) 14.719
Impostos diferidos PIS/Cofins 2.730 1.000 3.730
Juros sobre atualização do contas a receber de cliente e

outros investimentos (31.020) (6.679) (37.699)
Margem de intengível de concessão/ativos financeiros - (1.429) (1.429)
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 48.229 (8.660) 39.569
Imposto de renda e contribuição social provisionados 1.675 (604) 1.071

41.084 (18.629) 22.455
Aumento contas a receber e outros recebíveis (43.168) 13.228 (29.940)
Aumento estoques (2.403) 151 (2.252)
Aumento em impostos e contribuições a recuperar (7.079) 83 (6.996)
Aumento em despesas antecipadas (635) 79 (556)
Aumento depósitos judiciais (875) - (875)
Aumento em fornecedores e outras contas a pagar 4.729 (2.761) 1.968
Aumento em provisões e encargos trabalhistas 3.641 (316) 3.325
Aumento em obrigações fiscais 7.063 (1.026) 6.037

Juros pagos de empréstimos e financiamentos (41.736) 8.029 (33.707)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.723) 599 (1.124)
Fluxo de caixa usado nas atividades operacionais (41.102) (563) (41.665)

Fluxo de caixa das atividade de investimentos
Aquisição de investimentos - (1.422) (1.422)
Aquisições de ativos imobilizado (6.070) 1.913 (4.157)
Aquisições de ativo intangível (232.550) 8.849 (223.701)
Outros investimentos (82.387) 2.843 (79.544)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (321.007) 12.183 (38.824)

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 366.290 (55.639) 310.651
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (112.473) 11.015 (101.458)
Aumento de capital social 118.340 (101) 118.239
Debêntures emitidas - 33.900 33.900
Aumento de capital em controlada c/parte de não controlador 1.382 - 1.382

Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamentos 373.539 (10.825) 362.714
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.430 795 12.225
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1 ° de janeiro 4.796 (1.374) 3.422
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 16.226 (579) 15.647
Demonstração do valor adicionado - 2012 “Originalmente Ajustes CPC 19

apresentado” (R2) IFRS 11 “Reapresentado”
Receitas

Serviços prestados 391.116 (26.410) 364.706
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.441) 131 (3.310)

387.675 (26.279) 361.396
Insumos adquiridos de terceiros (inclui PIS e COFINS)

Custos dos serviços vendidos 220.598 (6.034) 214.564
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 54.532 (11.131) 43.401
Valor adicionado bruto 112.545 (9.114) 103.431

Depreciação e amortização 12.102 (325) 11.777
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 100.443 (8.789) 91.654
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial - 9 90 990
Receita Financeiras 38.524 (347) 38.177
Outras receitas/despesas - (148) (148)

Valor adicionado total a distribuir 138.967 (8.294) 130.673
Pessoal 58.579 (13.218) 45.361
Remuneração direta 47.166 (10.519) 36.647
Benefícios 8.306 (2.563) 5.743
FGTS 3.107 (136) 2.971
Impostos, taxas e contribuições 40.497 5.722 46.219
Federais 39.035 6.420 45.455
Estaduais - - -
Municipais 1.462 (698) 764
Remuneração de capitais de terceiros 52.279 ( 798) 51.481
Juros 51.123 (3.496) 47.627
Aluguéis 1.156 (18) 1.138
Outras - 2.716 2.716
Remuneração de capitais próprios (12.388) - (12.388)
Lucro (prejuízo) do exercício (13.958) - (13.958)
Participação dos não-controladores nos prejuizos 1.570 - 1.570

As notas explicativas relacionadas aos valores correspondentes em 31 de dezembro de 2012 que estão sendo
reapresentadas são identificadas como “reapresentado”.
4. Principais políticas contábeis: As mesmas políticas contábeis foram seguidas nestas demonstrações financeiras da
Controladora e do Consolidado, tais como foram aplicadas nas demonstrações financeiras da Controladora e do Consoli-
dado de 31 de dezembro de 2012, aprovadas para publicação em 14 de março de 2013, exceto pelo impacto da adoção de
normas descritas na nota 3e. a. Base de consolidação: i. Combinações de negócios: Para aquisições efetuadas a partir
de 1º de janeiro de 2009, a Companhia mensura o ágio como o valor justo da contraprestação transferida, deduzindo o
valor justo dos ativos e passivos assumidos identificáveis, todos mensurados na data de aquisição, isto é, na data em que
o controle é transferido para a Companhia e/ou suas controladas. Os custos de transação, os quais a Companhia e/ou suas
controladas incorrem com relação a uma combinação de negócios, são reconhecidos como despesas à medida que são
incorridos. Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data em que o controle é transfe-
rido para o Grupo. Controle é o poder de governar a política financeira e operacional da entidade de forma a obter benefíci-
os de suas atividades. Quando da determinação da existência de controle, o Grupo leva em consideração os direitos de
voto potenciais que são atualmente exercíveis: • O valor justo da contraprestação transferida; mais; • O montante reconhe-
cido de qualquer participação de não controladores na adquirida; mais; • Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor
justo de qualquer participação na adquirida antes da aquisição; menos; • O montante líquido (geralmente a valor justo) dos
ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Quando o valor é negativo, o ganho com a compra vantajosa é
reconhecido diretamente no resultado do exercício. ii. Combinação de negócios entre entidades sob controle comum:
A mensuração de transações referente a aquisições de controladas sob controle comum é feita a valor contábil. iii. Partici-
pação de acionistas não controladores: Para cada combinação de negócios, a Companhia e/ou suas controladas elege
mensurar qualquer participação de não controladores na adquirida, utilizando um dos seguintes critérios: • Pelo valor justo;
ou • Pela participação proporcional dos ativos líquidos identificáveis da adquirida, que geralmente são pelo valor justo. Mu-
danças na participação da Companhia e suas controladas em uma subsidiária que não resulte em perda de controle são
contabilizadas como transações com acionistas em sua capacidade de acionistas. Ajustes à participação de não

controladores são baseados em um montante proporcional dos ativos líquidos da subsidiária. Nenhum ganho ou perda é
reconhecido no resultado do exercício. iv. Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem
direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses
retornos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data que o controle inicia até a data que o controle é perdido. As políticas
contábeis de controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Nas de-
monstrações individuais da Controladora, as demonstrações financeiras de controladas e controladas em conjunto são re-
conhecidas através do método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalências patrimoniais e consolidação são
utilizadas as demonstrações financeiras das controladas na mesma data-base de apresentação das demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras consolidadas as controladas são consolidadas. v. Empreendimento
controlado em conjunto: Empreendimento controlado em conjunto são contratos que requerem o consentimento unânime
para decisões sobre atividades que impactam significativamente os retornos. A classificação e contabilização ocorrem
como segue: • Operação em conjunto (joint operation), quando as partes integrantes têm direitos sobre os ativos e têm
obrigações pelos passivos relacionados ao negócio, é contabilizada de acordo com os interesses das partes nos ativos,
passivos, receitas e despesas. • Empreendimento controlado em conjunto (joint venture), quando as partes integrantes têm
direitos sobre os ativos líquidos do negócio, é contabilizado pelo método da equivalência patrimonial, tendo sido eliminada
a consolidação proporcional de empreendimento controlado em conjunto. vi. Participação em entidades estruturadas: O
Grupo detém participação em fundo de investimento considerado uma entidade estruturada não consolidada nos termos do
IFRS 12 (CPC 45), uma vez que o controle do fundo é detido pela controladora final do Grupo Galvão Participações S.A. A
administração do Grupo, por meio da controladora Galvão Participações S.A., definiu como prática de gestão de caixa a
aplicação no Toliman Fundo de Renda Fixa Crédito Privado, restrito a controladas da Galvão Participações S.A., do exce-
dente de caixa dessas controladoras até a necessidade prevista para os próximos 30 dias, a cada fechamento mensal.
Essa gestão de caixa objetiva preservação de capital por período de curtíssimo prazo. A gestão de carteira desse fundo de
investimento é de competência da controlada da Galvão Participações S.A., Galvão Administradora de Recursos Ltda. Em
31 de dezembro de 2013 o Grupo detinha 89% das quotas desse fundo, em montante equivalente a R$ 107.473 (R$ 80.104
em 2012), registrados em outros investimentos conforme nota 8. Esse valor representa à exposição máxima do Grupo ao
risco de crédito desse ativo. vii. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer
receitas ou despesas derivadas de transações entre empresas do Grupo são eliminados na preparação das demonstra-
ções financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrados por
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação de cada investida. Prejuízos
não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Instrumentos financeiros: i. Ativos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem o contas a receber de clientes e outros recebíveis
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia e suas controladas
se tornam uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas reconhecem a
baixa de um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia e
suas controladas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual
participação que seja criada ou retida pela Companhia e suas controladas nos ativos financeiros transferidos é reconheci-
da como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, somente quando, as empresas detenham o direito legal de compensar os valores e tenham
a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia e suas
controladas classificam os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: empréstimos e recebíveis e
mensurados pelo valor justo por meio de resultado. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resulta-
do: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como
mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho
com dividendos, são reconhecidas no resultado. Ativos financeiros classificados como mantidos para negociação são ati-
vamente gerenciados para atender às necessidades de liquidez da Companhia e de suas controladas. Ativos financeiros
designados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras e quotas de fundo de inves-
timento registradas em outros investimentos. Contas a receber e outros recebíveis: Contas a receber e outros recebíveis
são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inici-
al, são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. O valor presente de recebíveis de contratos de concessão de serviços é estimado como o valor pre-
sente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa interna de retorno apurada no contrato de concessão na data de
apresentação. As contas a receber e outros recebíveis abrangem caixa e equivalente de caixa (exceto aplicações financei-
ras que são classificadas pelo valor justo por meio do resultado), clientes e outros créditos, incluindo os recebíveis oriun-
dos de acordos de serviços de saneamento básico. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abran-
gem saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, sendo utilizados na gestão das obriga-
ções de curto prazo. Concessões: A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo financeiro resultante de um con-



trato de concessão de saneamento básico quando tem um direito contratual incondicional a receber caixa ou outro ativo
financeiro do concedente pelos serviços de saneamento básico ou melhoria prestados. Tais ativos financeiros são
mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros são
mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia e suas controladas sejam pagas pelos serviços de saneamento
básico parcialmente por meio de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da
remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo. ii. Passivos
financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem seus passivos financeiros não derivativos ini-
cialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de
negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A
Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cancela-
das ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado atra-
vés do método de juros efetivos. A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos:
empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. iii. Capital social: Ações ordinárias: As ações ordi-
nárias da Companhia controladora são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à
emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributáveis. O estatu-
to social da Companhia determina um percentual não inferior a 25% para pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios.
Vide nota explicativa 20. iv. Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos
para proteger sua exposição aos riscos de variação de taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas no resultado. c. Imobi-
lizado: i. Reconhecimento e mensuração: As controladas da Companhia consideram como ativo imobilizado, somente os
bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autorização do poder
concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria
Companhia e suas controladas inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos diretamente
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma preten-
dida pela Administração; • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e •
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reco-
nhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. ii. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos
pela Companhia e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando
incorridos. iii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso,
ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para uso. A depreciação é calculada pelo método linear baseado na vida útil estimada dos itens, para amortizar o custo de
itens do ativo imobilizado. É geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor
contábil de outro ativo. As vidas úteis médias estimadas para os exercícios corrente e o comparativo são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
• Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d. Ativos intangíveis: i. Direito de contra-
to de concessão: Nas demonstrações financeiras consolidadas é classificado como ativo intangível. A mensuração do
ágio no reconhecimento inicial é feita conforme apresentado na nota explicativa nº 4.a.i. ii. Contratos de concessão de
serviços: As controladas da Companhia reconhecem um ativo intangível resultante de um contrato de concessão de servi-
ços quando existe um direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como remu-
neração pela prestação de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado
pelo valor justo no reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado ao custo, o qual
inclui os custos de empréstimo capitalizados, deduzidos da amortização acumulada e de perdas por redução ao valor recu-
perável. A amortização é efetuada linearmente durante o prazo da concessão e não excede os prazos de concessão. iii.
Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor re-
cuperável acumuladas, quando aplicável. iv. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente
quando aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os ou-
tros gastos são reconhecidos no resultado. v. Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização de outros ativos intangíveis é reconhecida no resultado
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ultrapassam o prazo da
concessão, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o pa-
drão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. e. Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não
excede o valor de mercado. f. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros : Um ativo financeiro é
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam
valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Com-
panhia e suas controladas sob as condições que a Companhia e suas controladas não considerariam em outras transa-
ções, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado
ativo para um título. ii. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas
controladas, com exceção do estoque e do imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recupe-
rável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso
e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados
aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado
quanto ao exercício de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Perdas por redução no valor recuperá-
vel são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida. A Administração da Companhia e suas controladas não identificou qualquer evidên-
cia que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2013. g. Benefícios a empre-
gados: i. Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob
o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obri-
gação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um
ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou que a redução em futuros pagamentos esteja disponí-
vel. As contribuições para um plano de contribuição definida, cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do
exercício no qual o empregado prestou o serviço, são descontadas aos seus valores presentes. As obrigações de paga-
mento para planos de contribuição definida são reconhecidas como uma despesa no resultado à medida que são incorri-
das. A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego. ii. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despe-
sas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos
de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas têm uma obriga-
ção legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa
ser estimada de maneira confiável. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado se a
Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. i. Receita operacional: i. Serviços: A receita
das operações é apurada em conformidade com o regime contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há
uma incerteza significativa na sua realização. As receitas de serviço decorrem do fornecimento de água e serviços de cole-
ta e tratamento de esgoto sanitário, correspondentes à última leitura até a data do encerramento do balanço. As receitas
ainda não faturadas representam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de

cada exercício. São reconhecidas como contas a receber de clientes com base em estimativas mensais dos serviços com-
pletados. ii. Contratos de construção e concessão de serviços: A receita relacionada aos serviços de construção ou
melhoria sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra realizada, con-
sistente com a política contábil da Companhia e suas controladas para o reconhecimento de receita sobre contratos de
construção de serviços de saneamento básico IFRIC 12 (ICPC 01 R1). Receita de operação ou de serviço é reconhecida
no exercício em que os serviços são prestados pela Companhia e suas controladas. Quando a Companhia e suas controla-
das prestam mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referên-
cia aos valores justos relativos dos serviços entregues. j. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor presente de ativos financeiros mensurados
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, basicamente, as tarifas bancárias e as despesas com juros
sobre empréstimos. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, à construção ou a produção de
um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. k. Imposto de renda e contribuição
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para contribuição social, considerando a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende as parcelas corrente e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido
com relação às diferenças temporárias e créditos tributários entre os valores contábeis de ativos e passivos e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de elaboração das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e sejam referentes a impostos cobrados
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas
que exista a intenção de liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida ou os ativos e passivos fiscais
serão realizados simultaneamente. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferidos são revisados a cada data de elaboração das demonstrações financeiras e serão reduzidos na exten-
são em que sua realização não seja mais provável. l. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: O IFRS 9 Instru-
mentos financeiros introduz novos requerimentos para classificação e mensuração de ativos financeiros. O Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes
a esta norma. m. Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital social integralizado
no respectivo exercício. A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado por ação. n.
Informações por segmento: Um segmento operacional é um componente da Companhia e suas controladas que desenvolve
atividades de negócio das quais é possível obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas
com transações com outros componentes do Grupo. Todos os resultados operacionais dos segmentos são revistos frequente-
mente pelo Conselho de Administração da Controladora (o principal tomador de decisões operacionais) para decisões sobre
os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para o qual informações financeiras indi-
vidualizadas estão disponíveis (vide nota explicativa nº 6). Os resultados de segmentos que são reportados pelo Conselho de
Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razo-
áveis. Os itens não alocados compreendem principalmente ativos corporativos (primariamente a sede da Companhia), despe-
sas da sede e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social. Devido a peculiaridade da Companhia, que atua em
um setor considerado pela legislação como serviço público essencial, as decisões de investimentos da Companhia estão pau-
tadas, principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. O conjunto das atividades de água e de esgoto proporciona
subsídio cruzado na prestação de serviços de fornecimento de água, coleta, afastamento e tratamento de esgoto. A Compa-
nhia administra os resultados operacionais de água e esgoto por região conforme apresentado na nota explicativa nº 6. o.
Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e conso-
lidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como
parte integrante das demonstrações financeiras conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicável às companhias
abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional.
5. Determinação do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requer
a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas
estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avalia-
ção que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia e suas
controladas revisam regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisi-
tos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o
ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; ou • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). • A totalidade dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, da
Companhia e suas controladas são classificados como “nível 2”. A Companhia e suas controladas reconhecem as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as
mudanças. Não houveram mudanças a serem consideradas em 31 de dezembro de 2013. i. Contas a receber e outros
recebíveis: O valor justo de contas a receber e outros recebíveis, excluindo obras em andamento, mas incluindo
recebíveis de contratos de concessão de serviços, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado
pelas taxas divulgadas na nota explicativa nº 9, apurados na data de apresentação que se equiparam ao valor contábil. ii.
Ativos intangíveis: O valor justo de ativos intangíveis recebidos como remuneração pela prestação de serviços de cons-
trução em um contrato de concessão de serviços é estimado pela referência ao valor justo dos serviços de construção
prestados. O valor justo dos serviços de construção prestados é calculado como o custo estimado total acrescido de uma
margem de lucro médio de 2,27% estimado pelos custos internos da Companhia e suas controladas para administrar as
obras. Quando as empresas do Grupo recebem um ativo intangível e um ativo financeiro como remuneração pela presta-
ção de serviços de construção em um acordo de concessão de serviços, a Companhia e suas controladas estimam o valor
justo do ativo intangível como a diferença entre o valor justo dos serviços de construção prestados e o valor justo do ativo
financeiro recebido. iii. Passivos financeiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é
calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos
juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. iv. Derivativos: O valor justo de contratos de
swaps de fluxos de caixa é calculado com base no desconto de fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condi-
ções e vencimento de cada contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado
na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar o
risco de crédito da Companhia e suas controladas e contraparte quando apropriado.
6. Informações por segmento: A Companhia e suas controladas possuem cinco segmentos reportáveis, conforme descri-
to abaixo, que são as unidades de negócios estratégicas. As unidades de negócios, denominadas Centros Regionais (CR),
são administradas separadamente, pois os negócios estão segregados em diferentes regiões do país, onde podem existir
diferentes tecnologias e estratégias para operação. Para cada unidade de negócio, a diretoria e o Conselho da Administra-
ção da Companhia analisam os relatórios internos de administração ao menos uma vez por mês. O seguinte resumo des-
creve as operações em cada uma das regiões que a Companhia diversifica em suas análises e reportes aos seus adminis-
tradores e acionistas do Grupo: • CR São Paulo I: composta pelas operações CAB Sistema Produtor do Alto Tietê; CAB
Guaratinguetá; CAB Piquete; e CAB Atibaia S.A.; • CR São Paulo II: composta pelas operações de Saneamento de Mirassol
- SANESSOL S.A.; Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A.; Águas de Andradina S.A.; e Águas de Castilho S.A.;
• CR MT: composta pela holding CAB MT Participações Ltda., e pelas operações CAB Pontes e Lacerda Ltda.; CAB Colíder
Ltda; CAB Alta Floresta Ltda.; CAB Canarana Ltda.; CAB Comodoro Ltda.; e CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto; • CR Sul: composto pelas operações CAB Águas de Paranaguá S.A.; Tubarão Saneamento
S.A.; e Itapoá Saneamento Ltda.; e • CR Nordeste: composta pela operação CAB Águas Agreste S.A.

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
Total do ativo 64.224 46.717 522.643 508.593 359.196 284.927 188.384 121.427 263.655 39.233 15.687 49.928
Total do passivo (54.748) (40.214) (361.194) (351.608) (299.565) (260.645) (153.866) (112.330) (208.122) (36.630) (53.086) (8.509)
Total do patrimônio líquido (9.476) (6.503) (161.449) (156.985) (59.631) (24.282) (34.518) (9.097) (55.533) (2.603) 37.399 (41.419)

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapresentado”

Total do ativo 1.413.789 1.050.825 (47.374) (16.960) 1.366.415 1.033.865
Total do passivo (1.130.581) ( 809.936) 3 4.528 16.960 (1.096.053) ( 792.976)
Total do patrimônio líquido (283.208) ( 240.889) 12.846 - (270.362) (240.889)

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras

2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012
Receita bruta 29.104 23.155 103.802 97.375 143.444 105.645 68.074 43.994 15.138 715 - 7.526
Receita líquida 2 6.408 20.197 94.200 87.986 130.008 90.738 61.762 38.979 13.738 649 (1.966) 6.441
Custo dos serviços (13.005) (12.158) (54.383) (51.301) (61.664) (40.317) (26.818) (16.499) (5.077) (471) (2.425) (2.996)
Lucro bruto 13.403 8.039 39.817 36.685 68.344 50.421 34.944 22.480 8.661 178 (4.391) 3.445
Despesas operacionais (6.701) (5.691) (11.353) (9.542) (59.341) (39.647) (18.112) (11.841) (3.865) (2.852) (8.931) (16.343)
Depreciação e amortização (2.246) (1.565) (32.616) (29.962) (11.724) (5.333) (6.547) (4.698) (185) (20) (146) (283)
Financeiras líquidas (3.025) (2.146) (23.380) (25.214) (21.506) (8.971) (8.977) (7.067) (4.132) (210) (5.783) 853
Resultado antes da equivalência patrimonial e impostos 3.677 202 5.084 1.929 (12.503) 1.803 7.855 3.572 664 (2.884) (19.105) (12.045)
EBITDA (**) 8.948 3 .913 61.080 57.105 20.727 16.107 23.379 15.337 4.981 (2.654) (13.176) (12.615)

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapresentado”

Receita bruta 359.562 278.410 173.625 8 6.296 5 33.187 364.706
Receita líquida 324.150 244.990 162.954 9 2.982 4 87.104 337.972
Custo dos serviços (163.372) (123.742) (182.525) (114.187) ( 345.897) (237.929)
Lucro bruto 160.778 121.248 (19.571) (21.205) 1 41.207 100.043
Despesas operacionais (108.303) (85.916) 12.745 451 ( 95.558) (85.465)
Depreciação e amortização ( 53.464) (41.861) 32.153 3 0.084 ( 21.311) (11.777)
Financeiras líquidas (66.803) (42.755) 44.896 3 0.589 ( 21.907) (12.166)
Resultado antes da equivalência patrimonial e impostos (14.328) (7.423) 38.070 9 .835 2 3.742 2.412
EBITDA (**) 105.939 77.193 (38.979) (50.838) 6 6.960 26.355
(*) Referem-se aos efeitos da contabilização do IFRIC 12 (ICPC 01 - R1) e do IFRS 11 (CPC 19 - R2) que não são considerados na mensuração dos resultados dos segmentos operacionais, principalmente em decorrência do reconhecimento do custo
e da receita de acordo com a proporção do estágio da evolução da construção de obra objeto de contrato de concessão conforme aplicação do IFRIC 12 (ICPC 01 -R1), e também pela não consolidação proporcional da participação em empresas
controladas em conjunto, pela aplicação do IFRS 11 (CPC 19 - R2). O motivo da análise pela Administração do Grupo sem os citados ajustes de normas nos segmentos reportáveis provém do desenho original dos projetos das concessões que foram
elaborados antes das novas normas contábeis/ IFRS. (**) Consiste no lucro operacional consolidado antes do resultado financeiro líquido, da depreciação e amortização, do imposto de renda e da contribuição social, excluindo a equivalência
patrimonial.

7. Caixa e equivalentes de caixa
Consolidado Controladora

2013 2012 2013 2012
“Reapresentado”

Caixa 19 14 1 1
Saldos bancários 14.573 7.831 403 448
Aplicações financeiras 3.394 7.802 - -
Total 17.986 15.647 404 449
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de

8. Outros investimentos Consolidado Controladora
2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Certificados de depósito bancário 762 8 0 9 - -
Fundos de investimento 107.473 80.104 18.939 9.617
Total 108.235 80.913 18.939 9.617
As cotas de fundo de investimento são classificadas como ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio de resulta-
do e para o exercício de 31 de dezembro de 2013 a rentabilidade média foi de 99,47 % do CDI (100,06% em 31 de dezem-
bro de 2012). As cotas possuem vencimentos entre 1 e 7 anos, com previsibilidade de resgate imediato. Esses recursos
serão utilizados em investimentos de ativos necessários para a conclusão do ativo intangível (redes de água e esgoto dos
municípios e demais investimentos previstos nos contratos de concessão). A exposição do Grupo a riscos de taxa de juros
e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa nº 17.
9. Contas a receber de clientes e outros recebíveis

Consolidado Controladora
Composição por controlada Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Empresa de Saneamento de
Palestina - ESAP S.A. 810 404 - -
CAB Águas de Paranaguá S.A. 6.543 5.314 - -
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 2.305 1.886 - -
CAB Guaratinguetá S.A. (*) 14.579 12.483 - -
CAB Alta Floresta Ltda. 1.348 1.226 - -
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 1.461 1.278 - -
CAB Colider Ltda. 805 758 - -
CAB Piquete S.A. 303 351 - -
CAB Canarana Ltda. 398 375 - -
CAB Comodoro Ltda. 304 273 - -
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A.(*) 434.117 447.476 - -
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de
Serviços Públicos de Água e Esgoto 27.976 23.609 - -
CAB Águas do Agreste S.A. (*) 177.183 715 - -
CAB Atibaia S.A. (*) 1.064 - - -

669.196 496.148 - -
Partes relacionadas-oper. mensais 19 888 601 1.252 5.864
Partes relacionadas - empréstimo a receber 19 16.334 5.383 71.627 15.266
Outros 2.685 12.609 30 12

19.907 18.593 72.909 21.142
Total 689.103 514.741 72.909 21.142
Ativo circulante 119.790 98.541 1.282 5.876
Ativo não circulante 569.313 416.200 71.627 15.266
(*) Ativo financeiro da concessão decorrente do direito incondicional de receber caixa do poder concedente. Para as con-
troladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A., CAB Guaratinguetá S.A. e CAB Águas do Agreste S.A. foram determinados
os valores presentes de contas a receber e outros recebíveis com base nas taxas anuais de desconto de 8,59%, 5,56% e
16,09% (8,36%, 5,07% e 15,87% em 31 de dezembro de 2012) respectivamente, apurados na data de apresentação. As
demais controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de contas a receber de clientes na data de 31 de
dezembro de 2013 e concluíram que os valores não são materiais para ajuste nas demonstrações financeiras, pois o prazo
médio de recebimento é de curto prazo. A taxa de juros média é utilizada para descontar o fluxo de caixa é de 12 % a.a.
(idêntico em 2012) na data das demonstrações financeiras. A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de cré-
dito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a contas a receber de clientes e outras contas são divulgadas
na nota explicativa nº 17.
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos
da seguinte forma:
Consolidado Ativos Passivos Resultado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapre- “Reapre- “Reapre-
sentado“ sentado” sentado”

Prejuízo fiscal do imposto de renda e
base negativa da contrib. social(a) 44.778 34.472 - - 10.306 (3.880)
Provisão p/crédito de liquidação duvidosa 3.919 1.323 1.220 - 1.376 (54)
Lucros a apropriar 2.312 555 - - 1.757 555
Ativo diferido - regime tributário
de transição 1.413 1.633 - - (220) (163)
Efeito de contrato de swap 1.407 - - - 1.407 -
Empréstimos e financiamentos- regime
tributário de transição - - 2.525 2.479 ( 46) (730)
Contas a receber - imobilizado líq. contratos
de concessão - regime tributário de transição 187 326 41.139 25.124 (16.154) (5.747)
Contas a receber - diferimento de venda
para órgão público - - 3.699 3.222 ( 477) (1.790)
Direitos a apropriar - - - 1.757 1.757 (1.757)
Ágio s/ aquisições 1.163 - 11.745 - (10.582) -
Custo de transação 564 564 - - - -
Prov. p/contingências 339 291 - - 48 106
Intangível de aquisição da concessão- regime
tributário de transição - 1.794 - 9.426 7.632 (3.474)
Outras provisões 1.393 2.127 - 14 (720) 2.215

57.475 43.085 60.328 42.022 (3.916) (14.719)
Compensação (*) (22.113) (16.043) (22.113) (16.043) - -
Total 35.362 27.042 38.215 25.979 (3.916) (14.719)
Controladora Ativos Resultado

2013 2012 2013 2012
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social (a) 21.002 17.513 3.489 2.012
Empréstimos e financ.-regime de transição - - - -
Efeito de contrato de swap 1.407 - 1.407 -
Ativo diferido-Regime tributário de transição 802 990 (188) (101)
Outras provisões 1.162 1.313 (151) 749
Total 24.373 19.816 4.557 2.660
(a) Com base na estimativa dos planos de negócios, a Companhia e suas controladas reconheceram o ativo fiscal diferido
sobre prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa da contribuição social acumulados, a partir do final do exercí-
cio social comparativo, considerando que os lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, podendo ser utilizados contra
tais perdas. (*) Saldos de ativos e passivos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos sobre o
lucro lançados pela mesma autoridade tributária.
Reconciliação da taxa efetiva Consolidado Controladora

2013 2012 2013 2012
“Reapre-
sentado”

Resultado do exerc.antes dos impostos 26.111 3.402 15.581 (16.618)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa c/imposto à alíquota nominal (8.878) (1.157) (5.298) 5.650
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Resultado de equivalência patrimonial 805 337 10.459 (3.858)
Despesas não dedutíveis (80) 813 (6) (64)
Baixa/ constituição de prejuízo fiscal - (15.617) - -
Outras 1.666 (166) (598) 932
Imposto corrente (2.571) (1.071) - -
Imposto diferido (3.916) (14.719) 4.557 2.660
Alíquota efetiva 25% 464% 29% 16%
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tribu-
tária vigente. A Administração efetuou uma avaliação inicial das disposições contidas na Medida Provisória 627, de 11 de
novembro de 2013 (“MP 627”) e Instrução Normativa 1397, de 16 de setembro de 2013, alterada pela IN 1422 de 19 de
dezembro de 2013 (“IN 1397”). Embora a MP 627 entre em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015, há a possibilidade de
opção (de forma irretratável) pela sua aplicação a partir de 1º de janeiro de 2014. A Administração não tem a intenção de
efetuar a opção pela adoção antecipada, exceto na controlada CAB – Sistema Produtor Alto Tietê S.A. que irá efetuar a
opção pela adoção antecipada. De acordo com as análises da Administração e de seus consultores, mesmo no caso de
opção pela adoção antecipada, não foram identificados impactos relevantes decorrentes da MP 627 e da IN 1397 nas de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013.
11. Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 30.762 no exercício de findo em 31 de dezembro de 2013
(perda de R$ 11.347 em 2012) de equivalência patrimonial de suas controladas. O Grupo registrou um ganho de R$ 2.369
no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 (ganho de R$ 990 em 2012) de equivalência patrimonial de seus empreen-
dimentos controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto contabilizados
pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um
sumário das informações financeiras em empresas controladas e empreendimentos controlados em conjunto.
a. Composição dos investimentos consolidado Consolidado

2013 2012
“Reapresentado”

Águas de Andradina S.A. 2.455 1.759
Águas de Castilho S.A. 1.319 808
Tubarão Saneamento S.A 2.590 1.730
Itapoá Saneamento Ltda. 1.138 91
Total 7.502 4.388
b. Composição dos investimentos controladora Controladora

2013 2012
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 2.355 2.240
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 736 718
CAB Guaratinguetá S.A. 6.296 3.919
CAB Piquete S.A. 659 -
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 146.959 146.443
CAB Águas de Paranaguá S.A. 27.063 7.274
CAB MT Participações Ltda. 16.670 13.352
CAB MT Participações Ltda.–Recomposição de ágio (*) 6.362 6.362
CAC Participações Ltda. 1 1
CAB Canarana Ltda. (I) 1.309 1.425
CAB Canarana Ltda. - Investimento por ágio (*) 603 603
Águas de Andradina S.A. 2.455 1.759
Águas de Castilho S.A. 1.319 808
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos
de Água e Esgoto (II) 29.726 6.166
Tubarão Saneamento S.A. 2.590 1.730
Tubarão Saneamento S.A. - Investimento por ágio (*) 181 181
CAB Águas do Agreste S.A. 55.533 2.603
Itapoá Saneamento Ltda. 1.138 91
CAB Atibaia S.A. - 1
Total 301.955 195.676
(*) O ágio refere-se basicamente à aquisição de investimentos (direito de exploração de concessões). Nas demonstrações
financeiras consolidadas, esses valores foram reclassificados para o grupo de intangível, cujo detalhamento está na nota
explicativa nº 12. (I) Em 31 de agosto de 2013 a Companhia vendeu 20% de participação para PCT Participações Ltda.
pelo valor total de R$ 235 (custo de R$ 320), sem perda de controle. (II) Em 31 de agosto de 2013 a Companhia vendeu
20% de participação para PCT Participações Ltda. pelo valor total de R$ 11.358 (Custo de R$ 8.358), sem perda de controle.
c. Provisão para perdas em investimentos

Controladora
2013 2012

CAB Piquete S.A. - 1.082
CAB Atibaia S.A. 203 -
CAB Gerenciadora Ltda. 3.572 4.931
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento
Básico Ltda. 1.756 2.297
Total 5.531 8.310

caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A exposição da Companhia e suas controladas a ris-
cos de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa nº
17. A composição das aplicações financeiras consolidada está apresentada como segue:

Taxa média de Consolidado
Modalidade juros a.a. 2013 2012

“Reapresentado”
Certificados de depósito bancário 85% do CDI - 7.802
Fundos de investimento 100% do CDI 3.394 -
Total 3.394 7.802

d. Dados sobre as participações – controladora
Ativos Ativos não Total Passivos Passivos não Total de Patrimônio Lucro Equivalência

31 de dezembro de 2013 Participação circulantes circulantes de ativos circulantes circulantes passivos líquido Receita Despesas ou prejuízo patrimonial
Controladas
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 7.005 27.875 34.880 10.148 22.115 32.263 2.617 18.347 (18.093) 254 229
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 1.050 1.477 2.527 995 60 1.055 1.472 2.668 (1.969) 699 350
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 6.642 15.136 21.778 1.599 13.883 15.482 6.296 9.526 (7.145) 2.381 2.381
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 56.341 418.782 475.123 24.697 295.732 320.429 154.694 30.940 (16.394) 14.546 13.819
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 34.737 133.090 167.827 96.300 44.464 140.764 27.063 73.983 (71.281) 2.702 2.702
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 8 .745 40.302 49.047 18.349 9.860 28.209 20.838 26.223 (22.076) 4.147 3.317
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 677 3.881 4.558 313 3.586 3.899 659 2.117 (2.366) (249) (249)
CAB Canarana Ltda. 80,00% 1.122 6.761 7.883 5.785 462 6.247 1.636 3.145 (2.933) 212 170
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 2.854 13.630 16.484 551 17.689 18.240 (1.756) 1.904 (1.364) 540 540
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 80,00% 34.193 268.073 302.266 217.328 47.781 265.109 37.157 161.467 (173.904) (12.437) (9.951)
CAB Gerenciadora S.A. 100,00% 2.486 - 2 .486 210 5.848 6.058 (3.572) 456 (2.097) (1.641) (1.641)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 61.018 202.637 263.655 183.471 24.651 208.122 55.533 154.088 (137.159) 16.929 16.929
CAB Atibaia S.A. 100,00% 21.011 175 21.186 496 20.893 21.389 (203) 3 .471 ( 3.674) (203) (203)
Sub-total controladas 237.882 1.131.819 1.369.701 560.242 507.024 1.067.266 302.435 488.335 (460.455) 27.880 28.393
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 4.910 16.555 21.465 17.872 86 17.958 3.507 13.532 (12.599) 933 653
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.385 3.966 5.351 3.166 301 3.467 1.884 4 .312 ( 3.548) 764 535
CAB Tubarão S.A. 50,00% 10.294 6.683 16.977 10.254 1.544 11.798 5.179 25.902 (24.134) 1.768 884
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 1.439 2.139 3.578 713 589 1.302 2.276 7.346 (6.752) 594 297
Sub-total controladas em conjunto 18.028 29.343 47.371 32.005 2.520 34.525 12.846 51.092 (47.033) 4.059 2.369
Total 255.910 1.161.162 1.417.072 592.247 509.544 1.101.791 315.281 539.427 (507.488) 31.939 30.762

Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Patrimônio Lucro ou Equivalência
31 de dezembro de 2013 “Reapresentado” Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Receita Despesas prejuízo patrimonial
Controladas
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 5.515 22.616 28.131 3.822 21.809 25.631 2.500 14.640 (14.516) 124 111
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 6 35 1.032 1.667 174 57 231 1.436 2.320 (1.969) 351 175
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 13.660 4.210 17.870 1.732 12.219 13.951 3.919 16.264 (13.384) 2.880 2.880
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 69.573 418.481 488.054 23.570 310.334 333.904 154.150 69.814 (59.321) 10.493 9.967
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 8.856 118.872 127.728 40.415 80.039 120.454 7.274 69.637 (67.571) 2.066 2.066
CAB MT Participações
Ltda. (consolidado) 80,00% 17.255 35.167 52.422 19.121 16.610 35.731 16.691 23.674 (19.401) 4.273 3.416
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 1.200 3.623 4.823 425 5.480 5.905 (1.082) 2.688 (2.850) (162) (162)
CAB Canarana Ltda. 100,00% 5.013 2.604 7.617 5.784 408 6.192 1.425 2.578 (2.366) 212 212
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 29.436 43.905 73.341 61.971 13.667 75.638 (2.297) - (23.706) (23.706) (23.706)
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 100,00% 34.620 193.199 227.819 201.358 20.294 221.652 6.167 126.018 (126.987) (969) (969)
CAB Gerenciadora S.A. 100,00% 931 - 931 5.070 792 5.862 (4.931) - ( 4.930) (4.930) (4.930)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 22.003 17.451 39.454 36.630 221 36.851 2.603 10.337 (11.734) (1.397) (1.397)
Sub-total controladas 208.698 861.160 1.069.858 400.072 481.930 882.002 187.856 337.970 (348.735) (10.765) (12.337)
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 7.330 13.911 21.241 15.924 2.806 18.730 2.511 13.441 (13.130) 311 218
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.250 3.173 4.423 2.776 494 3.270 1.153 4.196 (3.663) 533 373
CAB Tubarão S.A. 50,00% 5.824 1.484 7.308 2.868 9 80 3.848 3.460 8.970 (8.352) 618 309
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 944 78 1.022 258 582 840 182 814 (632) 182 90
Sub-total controladas em conjunto 15.348 18.646 33.994 21.826 4.862 26.688 7.306 27.421 (25.777) 1.644 990
Total 224.046 879.806 1.103.852 421.898 486.792 908.690 195.1623 65.391 (374.512) (9.121) (11.347)



12. Intangível

Intangível Outorga da
Consolidado Concessão IFRIC concessão

(i) 12 (ii) (iii) Software Total
Custo
Saldo em 01 de janeiro de 2012 48.271 114.102 - 720 163.093
Adições 181 100.717 121.255 2.977 225.130
Saldo em 31 de dezembro de 2012
“Reapresentado” 48.452 214.819 121.255 3.697 388.223
Adições - 112.632 8.634 785 122.051
Baixa - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2013 48.452 327.451 129.889 4.482 510.274
Amortização
Saldo em 01 de janeiro de 2012 (3.426) (29.215) - (265) (32.906)
Adições (1.091) (7.873) (1.759) (121) (10.844)
Saldo em 31 de dezembro de 2012
“Reapresentado” (4.517) (37.088) (1.759) (386) (43.750)
Adições (1.092) (13.624) ( 4.242) (761) (19.719)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (5.609) (50.712) (6.001) (1.147) (63.469)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2012
“Reapresentado” 43.935 177.731 119.496 3.311 344.473
Em 31 de dezembro de 2013 42.843 276.739 123.888 3.335 446.805
(i) Concessão: (aquisição de direito de exploração de contrato de concessão adquirido de terceiro) com os seguintes pra-
zos remanescentes de amortização:

Prazo final da
Intangível de concessão (controladas diretas) concessão Anos
CAB Águas de Paranaguá S.A. 2045 32
CAB Canarana Ltda. 2040 27

Prazo final da
Intangível de concessão (controladas indiretas) concessão Anos
CAB Colider Ltda. 2032 19
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 2031 18
CAB Alta Floresta Ltda. 2032 19
CAB Comodoro Ltda. 2037 24
Os laudos de avaliação das empresas adquiridas foram desenvolvidos considerando as metodologias específicas de ava-
liação estabelecidas pela empresa especializada independente e premissas definidas e fornecidas pela Companhia, consi-
derando projeções de receitas, despesas, conforme apresentado a seguir:

Controladas diretas e indiretas
Taxa desconto Saldo líquido Saldo líquido

real (a.a.) Custo contábil Amortização 2013 2012
“Reapre-

Intangível concessão sentado”
CAB Águas de Paranaguá S.A. (a) 13,63% 39.549 (5.007) 34.542 35.634
CAB Colider Ltda. (b) 15,00% 1.688 (139) 1.549 1.549
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (c) 15,60% 2.678 (236) 2.442 2.442
CAB Alta Floresta Ltda. (d) 15,50% 2.599 (226) 2.373 2.373
CAB Canarana Ltda. (e) 13,40% 602 (1) 601 601
CAB Comodoro Ltda. (f) 15,40% 1.155 - 1.155 1.155
Tubarão Saneamento Ltda. 181 - 181 181
Total 48.452 (5.609) 42.843 43.935
A seguir detalhamos os principais valores de intangível e concessão registrados nas demonstrações consolidadas pela
Companhia, de acordo com o IAS 38 (CPC 4 R1) Ativos Intangíveis. (a) Em maio de 2008, a CAB Paranaguá S.A. adquiriu
100% das ações representativas do capital da empresa Águaspar S.A., na qual possuía a quase totalidade das ações da
CAB Águas de Paranaguá S.A., com exceção de 4 (quatro) ações preferenciais pertencentes aos membros do Conselho de
Administração da CAB Águas de Paranaguá S.A., pelo valor de R$ 59.133, tendo apurado uma mais valia pelo direito de
exploração da concessão no valor de R$ 39.549 conforme estudo efetuado por empresa especializada. A Companhia está
amortizando este intangível linearmente pelo prazo da concessão. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi
aprovada a incorporação da CAB Paranaguá S.A. pela Águaspar S.A. e, posteriormente, a incorporação da Águaspar S.A.
pela CAB Águas de Paranaguá S.A., e a mais valia (concessão), gerada na aquisição desse investimento, foi classificada
no ativo intangível. (b) Durante o exercício de 2009, a CACOL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da
empresa CAB Colider Ltda., pelo valor de R$ 5.755, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da concessão
no valor de R$ 3.198, conforme estudos preparados por empresa especializada. A Companhia está amortizando este intan-
gível linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por expectativa de
rentabilidade futura, fundamentada por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordi-
nária, foi aprovada a incorporação da CACOL Participações Ltda. pela CAB Colider Ltda. e para a mais valia (concessão)
gerada na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à reserva especial de
ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio
incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do
ágio (direito de exploração da concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de
R$ 1.549. (c) Durante o exercício de 2009, a CPL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB
Pontes e Lacerda Ltda., pelo valor de R$ 7.706, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da concessão no
valor de R$ 5.702, conforme estudo prestado por empresa especializada. A Companhia está amortizando este intangível
linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por expectativa de renta-
bilidade futura, fundamentada por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária
foi aprovada a incorporação da CPL Participações Ltda., pela CAB Pontes e Lacerda Ltda. e para a mais valia (concessão)
gerado na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à reserva especial de
ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio
incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do
ágio (direito de exploração de concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de
R$ 2.442. (d) Durante o exercício de 2009, a CALF Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB
Alta Floresta Ltda., pelo valor de R$ 8.205, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração de concessão no valor
de R$ 4.919 conforme estudo preparado por empresa especializada. A Companhia está amortizando esse intangível linear-
mente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabilida-
de futura, fundamentado por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi
aprovada a incorporação da CALF Participações Ltda. pela CAB Alta Floresta Ltda. e para a mais valia (concessão) gerada
na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio do
patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorpo-
rado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio (di-
reito de exploração de concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$
2.373. (e) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 100% das ações do
capital da empresa CAB Canarana Ltda., pelo valor de R$ 876, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da
concessão no valor de R$ 602 conforme estudo preparado por empresa especializada e com amortização linear até 2040,
que corresponde ao final da concessão. (f) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental
adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Comodoro Ltda., pelo valor de R$ 2.000, tendo apurado uma mais valia
pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 1.155 conforme estudo preparado por empresa especializada e
com amortização linear até 2037, que corresponde ao final da concessão. Em junho de 2011, através de reestruturação
societária, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental integralizou o investimento e transferiu a mais valia e o passi-
vo referentes à operação de aquisição da empresa CAB Comodoro Ltda. na controlada CAB MT Participações Ltda.
(ii) Intangível (IFRIC 12)

Taxa média de Custo mais
amortização % margem de 2012 2013

a.a. (*) administração % (**) Custo Adições Custo
Reapresentado

CAB Águas de Paranaguá S.A. 5,26 1,78 92.389 32.603 124.992
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 4,76 1,46 22.925 6.647 29.572
Empresa de Saneamento
de Palestina - ESAP S.A. 7,14 1,35 1.134 564 1.698
CAB Guaratinguetá S.A. 3,87 0,84 2.934 725 3.659
CAB Piquete S.A. 7,69 2,44 2.973 453 3.426
CAB Alta Floresta Ltda. 7,69 2,69 13.426 4.248 17.674
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 7,69 4,96 11.746 1.273 13.019
CAB Colider Ltda. 8,33 3,38 8.934 946 9.880
CAB Canarana Ltda. 6,25 0,82 2.039 863 2.902
CAB Comodoro Ltda. 10,00 3,96 2.409 233 2.642
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto 6,25 2,27 53.910 64.077 117.987
Total 214.819 112.632 327.451
(*) Os prazos de amortização não excedem os prazos das concessões. (**) Esses gastos são capitalizados no ativo intan-
gível por ocasionarem um incremento de receita futura, conforme plano de negócio gerencial.
(iii) Outorga da concessão

Taxa média amortização 2013
Movimentação do custo % a.a. (*) Custo
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 3,33 129.889
(*) Refere-se a outorga fixa paga em decorrência de contrato de concessão, que está sendo amortizada linearmente pelo
prazo de concessão.
13. Fornecedores e outras contas a pagar

Consolidado Controladora
Fornecedores Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapre-
sentado”

Fornecedores diversos 28.937 18.854 23 64
Partes relacionadas - operações mensais 19 69.425 1.597 877 1.793
Contas a pagar diversas 2.641 4.174 1.578 1.683
Total 101.003 24.625 2.478 3.540
Passivo circulante 100.074 23.765 895 1.906
Passivo não circulante 929 860 1.583 1.634
A Companhia e suas controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores nas datas de 31 de
dezembro de 2013 e concluíram que os valores não geram ajustes materiais nas demonstrações financeiras. A exposição
da controladora e das controladas a riscos de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar está divulgada
na nota explicativa nº 17.
14. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do Grupo a riscos
de taxa de juros e liquidez decorrentes destes empréstimos e financiamentos, veja nota explicativa 17.

Juros médios Consolidado Controladora
Linha de Crédito Nota Indexador a.a. (%) Vencimento 2013 2012 2013 2012

“Reapre-
sentado”

BNDES – partes
relacionadas 19 TJLP 7,22 de 2014 a 2027 304.295 318.299 - -
Capital de Giro CDI 10,02 de 2014 a 2017 29.383 96.924 - -
Cédula de Crédito CDI 10,63 de 2014 a 2017 41.706 43.466 - -
FCP - SAN TR 10,53 de 2014 a 2023 14.040 9.256 - -
Finame - 3,21 de 2014 a 2018 887 270 - -
Leasing - 8,37 2013 - 38 - -
Nota Promisória CDI 10,31 2014 272.238 182.250 - -
Empréstimos - partes
relacionadas

19 CDI 9,70 de 2014 a 2015 372 141 53.905 6.876
Custo de Transação - - de 2014 a2027 (2.812) (3.168) - -
Total 660.109 647.476 53.905 6.876
Passivo circulante 329.461 313.808 - -
Passivo não circulante 330.648 333.668 53.905 6.876
Os financiamentos concedidos pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e parte dos em-
préstimos de capital de giro estão garantidos por recebíveis no valor contábil de R$ 440.660 (R$ 453.187 em 31 de dezem-
bro 2012). Fornecimento de garantias, avais ou fianças: Em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro de 2012, a
Companhia forneceu a suas controladas e controladas em conjunto as seguintes garantias, avais ou fianças:

Consolidado
Tipo A favor de Ligação 2013 2012

“Reapresentado”
Garantia/Aval CAB Águas de Paranaguá S.A. Direta 135.000 22.000
Garantia/Aval Águas de Andradina S.A. Direta 12.800 12.800
Garantia/Aval Águas de Castilho S.A. Direta 2.300 2.300
Aval CAB Sistema Alto Produtor Tietê S.A. Direta - 25.000
Garantia/Aval CAB Alta Floresta Ltda. Indireta 10.500 10.540
Garantia/Aval CAB Canarana Ltda. Direta 5.000 5.000
Garantia/Aval CAB Colíder Indireta 7.000 7.037
Garantia/Aval CAB Comodoro Indireta 1.700 1.700
Garantia/Aval CAB Pontes Lacerda Ltda. Indireta 7.700 5.764
Garantia/Aval CAB Águas do Agreste S.A Direta 105.000 33.900
Aval Saneamento de Mirassol - Sanessol S.A. Direta 5.000 269
Aval Tubarão Saneamento S.A. Direta 6.000 -
Aval CAB Atibaia S.A. Direta 20.000 -
Total 318.000 126.310
(*) Correspondem aos valores de face das garantias/avais fornecidos.
Cronograma de amortização do custo de transação: A seguir é apresentado o montante de custos de transação dos
financiamentos BNDES, a ser apropriado ao resultado em cada exercício subsequente:
Consolidado 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 137
31 de dezembro de 2013 Valor contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 2.812 419 402 368 348 311 964

31 de dezembro de 2012 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 149
“Reapresentado” Valor contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 3.168 452 447 416 379 336 1.138
15. Debêntures

Consolidado Controladora
Linha de crédito Juros médios (a.a.) Vencimento 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Debêntures 127% CDI 2014 110.580 34.744 - -
Debêntures 12,16% 2020 105.245 - 105.245 -
Total 215.825 34.744 105.245 -
Passivo circulante 116.364 34.744 5.784 -
Passivo não circulante 99.461 - 99.461 -
Em 28 de junho de 2013 a Companhia emitiu 100 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, garantia fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, as quais foram
emitidas pelos Bancos e recebidas no valor total de R$ 100.000. A Companhia capitalizou os custos com a emissão
dessas debêntures no montante de R$ 714, contabilizado como redutor da conta do passivo e que será amortizado
no mesmo exercício das debêntures. O valor nominal atualizado das debêntures e os juros serão pagos da seguinte
maneira: Amortização: a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da data de emissão, as debêntures serão amor-
tizadas anualmente no dia 28 de junho de cada ano, com vencimento final em 28 de junho de 2020. Juros: anualmen-
te a partir da data de emissão até o vencimento, totalizando 7 pagamentos a serem realizados no dia 28 de junho de
cada ano, com vencimento final em 28 de junho de 2020. Garantias: Galvão Participações S.A, fiadora, presta garan-
tia fidejussória como devedora solidária e principal pagadora de 66,58% do valor total da dívida até a final liquidação
das debêntures. Em 12 de julho de 2013 a subsidiária CAB Águas do Agreste S.A. emitiu 1.050 debêntures simples,

não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, em única séria, no valor
nominal unitária de R$ 100, sendo o valor total da emissão de R$ 105.000. As debêntures terão prazo de vencimento
de 240 dias a partir da data de emissão, sendo o vencimento final previsto para 09 de março de 2014. Garantias:
Companhia Águas do Brasil – CAB ambiental e Galvão Participações S.A, prestam fiança pelo valor garantido de for-
ma solidária em caráter irrevogável e irretratável até a data do pagamento integral da dívida. Informações sobre a
exposição do Grupo a riscos de taxa de juros e liquidez decorrentes destas emissões de debêntures veja nota
explicativa 17.
16. Obrigações fiscais

Consolidado Controladora
2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
IRRF sobre salários 620 565 96 133
IRRF terceiros 218 85 4 4
ISS a recolher 192 296 48 209
PIS a recolher 451 492 - -
COFINS a recolher 2.079 2.267 - -
ISS, PIS, COFINS e CSL retidos 2.610 2.882 4 54
Outros 3.723 2.494 2 -
PIS/COFINS diferidos 57.143 41.766 - -
Total 67.036 50.847 154 400
Passivo circulante 9.810 8.981 154 400
Passivo não circulante 57.226 41.866 - -
17. Instrumentos financeiros: Visão geral: A Companhia e suas controladas estão expostas aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apresenta infor-
mações sobre a exposição da Companhia e suas controladas para cada um dos riscos acima, os objetivos, as políticas e os
processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital da Companhia e suas controladas. Es-
trutura do gerenciamento de risco: O Conselho de Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de
gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regularmente ao Con-
selho sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas são
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados e para
monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas
controladas, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam seus papéis e obrigações. Risco de crédi-
to: Risco de crédito é o risco da Companhia e suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentados
abaixo. Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado Controladora
Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Caixa e equivalentes de caixa 7 17.986 15.647 404 449
Outros investimentos 8 108.235 80.913 18.939 9.617
Contas a receber e outros recebíveis 9 689.103 514.741 72.909 21.142
Total 815.324 611.301 92.252 31.208
Ativo circulante 246.011 195.101 20.625 15.942
Ativo não circulante 569.313 416.200 71.627 15.266
Contas a receber e outros recebíveis: A Companhia e suas controladas têm atualmente recebíveis no segmento de sane-
amento. Os principais mitigadores do risco de crédito são os contratos de parceria público privada, cujos recebíveis vêm de
clientes de primeira linha, como a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp. Nos contratos de
concessão, as controladas detêm o controle direto dos recebíveis e o fornecimento dos serviços, além disso, existe o forne-
cimento de contratos com previsões de indenização em caso de renúncia do poder concedente, com alto grau de controle
sobre os recebíveis. Perdas por redução no valor recuperável: A composição por vencimento dos recebíveis de clientes
na data das demonstrações financeiras para os quais não foram reconhecidos perdas por redução no valor recuperável era
o seguinte:

Consolidado
2013 2012

“Reapresentado”
A vencer 650.471 477.086
Vencido de 1 a 30 dias 7.120 7.385
Vencido de 31 a 90 dias 4.937 5.979
Vencido de 91 a 180 dias 3.185 5.698
Vencido de 181 a 365 dias 7.552 2.768
Vencidos acima de 366 dias 10.276 4.978
Total 683.541 503.894
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao contas a receber e outros
recebíveis durante o exercício foi o seguinte:
Consolidado 2013
Saldo em 1º de janeiro de 2012 4.436
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 4.009
Valores baixados (699)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 “Reapresentado” 7.746
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 21.788
Valores baixados (15.189)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 14.345
A provisão para crédito de liquidação duvidosa é relacionada a vários clientes usuários dos serviços prestados de água e
esgoto. A Companhia e suas controladas adotaram até 31 de dezembro de 2012 o histórico de inadimplência global para
constituição dessa provisão que correspondia a títulos vencidos há mais de 180 dias. Mediante estudo realizado em 2013,
identificou-se uma metodologia mais detalhada para constituição de provisão para redução ao valor recuperável da Com-
panhia, sendo aplicado a partir do quarto trimestre 2013. A composição da provisão por perdas ao valor recuperável confor-
me critério de estimativa é a seguinte:

2013
Provisão de títulos vencidos acima de 360 dias (*) 10.276
Provisão de títulos renegociados e vencidos até 360 dias (**) 4.069
Total 14.345
(*) títulos vencidos acima de 360 dias são considerados 100% na provisão; (**) títulos renegociados que não foram recebi-
dos no prazo acordado e percentual médio de perdas estimado sobre cada categoria que compõe o contas a receber ven-
cidos até 360 dias, sendo residencial 2,00%, comercial e industrial 4,23% e Órgãos Públicos 3,24%, sendo que os
percentuais foram extraídos de estudo realizado com dados da Companhia.: Garantias: A política da Companhia é a de
fornecer garantias financeiras apenas para empresas do Grupo, conforme descrito na nota explicativa nº 14. Risco de
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir com
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. O
valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Consolidado Controladora
Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Fornecedores e outras contas a pagar 13 101.003 24.625 2.478 3.540
Empréstimos e financiamentos 14 662.921 650.644 53.905 6.876
Debêntures 15 215.825 34.744 105.245 -
Total 979.749 710.013 161.628 10.416
Passivo circulante 548.711 375.485 6.679 1.906
Passivo não circulante 431.038 334.528 154.949 8.510
Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia e suas controladas apresentaram saldo de passivo circulante superior ao saldo
do ativo circulante. Para cumprir com seus compromissos de curto prazo, a Companhia e suas controladas apresentam as
seguintes estratégias para seus principais compromissos: • A controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto possui uma proposta firme datada de 5 de abril de 2012 de instituição financeira de primeira
linha, de acordo com classificação da Anbima, pela qual foi obtida uma linha firme de crédito de R$ 140.000 pelo prazo de
10 anos; • A controlada CAB Águas de Paranaguá S.A. possui empréstimos ponte no valor de R$ 77.805 cuja liquidação
depende de aprovação de recursos de longo prazo por agente financiador. A administração da Companhia já conseguiu o
enquadramento do projeto financeiro na política de crédito pelo agente financiador; e • A controlada CAB Águas do Agreste
S.A. firmou um contrato de financiamento junto a Caixa Econômica Federal no valor global de R$ 146.807 com prazo de
vencimento de 20 anos e taxa de juros de 8,7% a.a., com o objetivo de promover recursos para atividades de investimentos
conforme previsto no plano de negócio da Companhia, sendo a liberação dos recursos ocorrida em março de 2014 confor-
me nota explicativa 29 eventos subsequentes e será utilizado para liquidação das debêntures anteriormente contratadas
pela Companhia. • As controladas indiretas CAB Pontes e Lacerda Ltda., CAB Colider Ltda., CAB Alta Floresta Ltda., e CAB
Comodoro Ltda., e a controlada direta CAB Canarana Ltda., possuem empréstimos-ponte no valor total de R$ 15.808, con-
dicionados à liberação de recursos de longo prazo por agente financiador. As demais amortizações de principal e juros com
vencimentos no curto prazo referem-se a operações em andamento e estão dentro do plano de negócios das operações, as
quais gerarão o fluxo de caixa necessário para honrar com seus compromissos. A seguir, estão os vencimentos contratuais
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Fluxo de
Valor caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 137

31 de dezembro de 2013 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não
derivativos
Empréstimos e financiamentos 662.921 817.027 364.697 80.381 54.409 53.450 45.053 219.037
Debêntures 215.825 255.254 124.498 37.600 34.231 30.950 27.975 -
Fornecedores e outras contas
a pagar 101.003 101.003 100.074 929 - - - -

Fluxo de
31 de dezembro de 2012 Valor caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 149
“Reapresentado” contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não
derivativos
Empréstimos e financiamentos 650.644 776.532 271.373 68.981 56.885 56.075 55.220 267.998
Debêntures 34.744 37.435 37.435 - - - - -
Fornecedores e outras contas
a pagar 24.625 24.625 23.765 860 - - - -
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e suas controladas, possam
ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. Risco de mercado: Risco de merca-
do é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia e suas
controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mer-
cado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: As operações da Companhia e suas controladas estão expostas a taxas de
juros indexadas ao CDI, TJLP, TR e IPCA. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Companhia e suas controladas eram:

Consolidado Controladora
Nota 2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.394 7.802 - -
Outros investimentos 8 108.235 80.913 18.939 9.617
Contas a Receber e outros recebíveis 9 626.943 460.674 - -
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 14 662.034 650.336 53.905 6.876
Debêntures 15 215.825 34.744 - -
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável - Consolidado: Com base no saldo das
aplicações financeiras, do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos empréstimos e financi-
amentos, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do
exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável
nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e
o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas
conforme as tabelas a seguir:
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Consolidado apreciação das taxas

Cenários
Taxa de Elevação do Elevação do

juros índice em índice em
Exposição efetiva Provável 25% 50%

Instrumentos em 2013 Risco % a.a % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 3.394 CDI 8,02 9,00 33 10,03 68 12,03 136
Outros investimentos 108.235 CDI 8,02 9,00 1.061 10,03 2.176 12,03 4.340
Recebíveis de contratos de concessão 626.943 IPCA 5,91 5,10 (5.078) 7,39 9.279 8,87 18.558
Passivos financeiros
BNDES 304.295 TJLP 7,22 7,72 (1.521) 9,03 (5.508) 10,83 (10.985)
Cédula de crédito bancário, capital
de giro e nota promissória 343.327 CDI 9,45 10,52 (3.674) 11,81 (8.103) 14,18 (16.239)
Cédula de crédito FCP-SAN 14.040 TR 0,19 0,50 (44) 0,24 (7) 0,29 (14)
Empréstimos com partes relacionadas 372 CDI 9,70 10,80 (4) 12,13 (9) 14,55 (18)
Debêntures 215.825 CDI 10,30 11,43 (2.439) 12,88 (5.568) 15,45 (11.115)
Total (11.666) (7.672) (15.337)

Cenários
Taxa de Redução do Redução do

juros índice em índice em
Exposição efetiva Provável 25% 50%

Instrumentos em 2013 Risco % a.a % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 3.394 CDI 8,02 9,00 33 6,02 (68) 4,01 (136)
Outros investimentos 108.235 CDI 8,02 9,00 1.061 6,02 (2.176) 4,01 (4.340)
Recebíveis de contratos de concessão 626.943 IPCA 5,91 5,10 (5.078) 4,43 (9.279) 2,96 (18.558)
Passivos financeiros
BNDES 304.295 TJLP 7,22 7,72 (1.521) 5,42 5.508 3,61 10.985
Cédula de crédito bancário, capital de
giro e nota promissória 343.327 CDI 9,45 10,52 (3.674) 7,09 8.103 4,73 16.239
Cédula de crédito FCP-SAN 14.040 TR 0,19 0,50 (44) 0,14 7 0,10 14
Empréstimos com partes relacionadas 372 CDI 9,70 10,80 (4) 7,28 9 4,85 18
Debêntures 215.825 CDI 10,30 11,43 (2.439) 7,73 5.568 5,15 11.115
Total (11.666) 7.672 15.337
Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da Cetip, a TR extraída do Banco Central e a TJLP retirado da Receita
Federal e IPCA retido do BACEN, todas essas com a data-base do último dia útil de dezembro de 2013. Gerenciamento do
capital: A gestão de capital da Companhia e suas controladas é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e tercei-
ras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia e suas controla-
das para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir, conforme números da controladora e
consolidado:

Consolidado Controladora
2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Total do passivo e participação de não controladores 1.116.711 804.999 171.930 20.315
(-) Caixa e equivalentes de caixa (17.986) (15.647) (404) (449)
(=) Passivo líquido (A) 1.098.725 789.352 171.526 19.866
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (B) 249.704 228.866 249.704 228.866
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 4,40 3,45 0,69 0,09

Valor justo versus valor contábil: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas exigem a
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros.
Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação.

Consolidado
Valor contábil Valor justo

2013 2012 2013 2012
“Reapresentado”

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 17.986 15.647 17.986 15.647
Outros investimentos 108.235 80.913 108.235 80.913
Contas a receber e outros recebíveis 689.103 514.741 689.103 514.741
Total 815.324 611.301 815.324 611.301
Passivos financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar 101.003 24.625 101.003 24.625
Empréstimos e financiamentos 660.109 647.476 660.109 647.476
Debêntures 215.825 34.744 215.825 34.744
Instrumentos financeiros derivativos 4.139 - 4.139 -
Total 981.076 706.845 981.076 706.845
Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presen-
te líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspon-
dentes valores de mercado.

Consolidado
2013 2012

“Reapre-
sentado”

Valor Emprés- Custo Valor justo Emprés- Custo
justo por meio timos e amor- por meio timos e amor-

de resultado recebíveis tizado de resultado recebíveis tizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa - 14.592 - - 7.845 -
Aplicações financeiras (*) 3.394 - - 7.802 - -
Outros investimentos 108.235 - - 80.913 - -
Contas a receber e outros recebíveis - 689.103 - - 514.741 -
Total 111.629 703.695 - 88.715 522.586 -
Passivos financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar - - 101.003 - - 24.625
Empréstimos e financiamentos - - 660.109 - - 647.476
Debêntures - - 215.825 - - 34.744
Instrumentos financeiros derivativos 4.139 - - - - -
Total 4.139 - 976.937 - - 706.845
(*) Em 31 de dezembro de 2012 as aplicações financeiras foram divulgadas na categoria “Empréstimos e Recebíveis”,
quando a efetiva classificação pela Administração foi em “Valor justo por meio do resultado”. Instrumentos financeiros
derivativos: Os acionistas aprovaram em assembléia, a contratação de contrato de swap, que terá o mesmo prazo de du-
ração da emissão de debêntures com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao CDI. Durante o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia designou os instrumentos financeiros derivativos de swap para a
cobertura de risco de taxas, conforme demonstrado abaixo:

Ponta ativa Ponta passiva
Derivativo Nocional % a.a. % a.a. Mercado Vencimento Total
SWAP 100.000 12,16 CDI + 2,85% CETIP 2020 4.139
Impacto no resultado: A Companhia efetuou registro dos ganhos e perdas oriundos dos instrumentos financeiros derivati-
vos no resultado do exercício, com exceção de R$ 5.365 que se refere ao efeito “day one gain or loss” da emissão de de-
bêntures, a ser amortizado pela prazo de vigência do instrumento financeiro, cujo saldo residual em 31 dezembro de 2013
era de R$ 4.975. Desta forma, os impactos contabilizados no resultado foram de:
Derivativo Mercado Risco 2013
SWAP CETIP CDI (4.139)
(-) IR/CS diferidos 1.407
Efeito líquido no resultado da Companhia (2.732)
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiras derivativos (consolidado): Abaixo está apresentado análise de
sensibilidade sobre a variação do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos da Companhia. O cenário 1
corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2
corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas, conforme
as tabelas a seguir:

Cenários
Elevação do Elevação do

índice em índice em
Provável 25% 50%

Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap 100.000 2020 C D I 11,75 (4.139) 14,69 (3.841) 17,63 (7.174)

Cenários
Redução do Redução do

índice em índice em
Provável 25% 50%

Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap 100.000 2020 C D I 11,75 (4.139) 8,81 4.449 5,88 9.632
18. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte em processos judiciais envolvendo contin-
gências trabalhistas e cíveis. Para fazer face às perdas futuras vinculadas a esses processos foi constituída provisão em
valor considerado pela administração da Companhia e suas controladas como suficiente para cobrir as perdas avaliadas
como prováveis. A Companhia e suas controladas classificam o risco de perda nos processos legais como “remotos”, “pos-
síveis” ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos montantes envol-
vidos, foi realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião
dos consultores jurídicos da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas consideram existir riscos
efetivos e registraram provisões trabalhistas no valor de R$ 998 (R$ 1.330 em 31 de dezembro de 2012).

Cíveis, trabalhistas e ambientais
Consolidado 2013 2012

“Reapresentado”
Saldo em 1º janeiro 1.330 545
Adições 715 785
Reversões (1.047) -
Saldo final 998 1.330
As contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações financeiras são processos avaliados pelos assessores
jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$ 14.367 (R$ 3.077 em 2012), para os quais nenhuma provisão foi
constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
19. Partes relacionadas: Controladora: A parte controladora da Companhia é a Galvão Participações S.A. a. Remunera-
ção de pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2013, a remuneração do pessoal-chave da Administra-
ção, que contempla a Direção e o Conselho de Administração da controladora, totalizou R$ 3.066 (R$ 3.356 em 31 de de-
zembro de 2012) e para o consolidado totalizou o montante de R$ 9.666 (R$ 8.085 em 31 de dezembro 2012) registrados
no grupo de despesas administrativas, incluindo salários, honorários, remunerações variáveis e benefícios diretos e indire-
tos. A Companhia e suas controladas não possuem outros tipos de remuneração, tais como benefícios pós-emprego, ou-
tros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. b. Benefícios a empregados: A Compa-
nhia e suas controladas fornecem aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: plano de previdência
privada com contribuição definida administrado pela Bradesco Previdência Privada, seguro de vida, assistência médica,
assistência odontológica e o fornecimento de vale-refeição e vale-transporte. A Controladora e suas controladas incluem
em suas políticas de recursos humanos o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colabora-
dores com vínculo empregatício formal. As metas e os critérios de definição e distribuição da verba de premiação são acor-
dados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colaboradores, com objetivo de ganhos de produtivida-
de, de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a emprega-
dos estão apresentados abaixo:

Consolidado
2013 2012

“Reapresentado”
Vale-refeição 4.172 2.726
Convênio médico 2.025 1.285
Participação nos lucros 360 375
Previdência privada 335 261
Auxílio-mobilidade 903 399
Outros 220 697
Total 8.015 5.743
c. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2013 e
31 de dezembro de 2012, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de
2013 e 2012 , relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com acionistas e
empresas ligadas do mesmo grupo econômico.
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2013 2012 2013 2012 2013 2012

“Reapre-” “Reapre- “Reapre-
sentado sentado” sentado”

(nota (nota
(nota 9) (nota 9) 13 e 14) 13 e 14)

Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber
Galvão Engenharia S.A.
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) 360 109 - 1 .066 267 (1.266)
- Contrato particular de construção b) - - 65.663 - (147.198) (67.418)
Águas de Andradina S.A.
- Contrato de assistência técnica (c) 13 - - - 157 -
Águas de Castilho S.A.
- Contrato de assistência técnica (c) 3 - - - 41 -
Tubarão Saneamento S.A.
- Contrato de assistência técnica (c) - - - - 432 -
ENOPS Engenharia Ltda.
- Outras contas a pagar (a) - - 82 190 (34) (36)
- Aquisição de participação (e) - - 799 1.250 - -
Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (f) 512 455 2.881 (909) (3.933) 612
Outros (f) - 37 - - - -
Total 888 601 69.425 1.597 (150.268) (68.108)
Em empréstimos e financiamentos
ENOPS Engenharia Ltda.
- Empréstimos (d) - - 104 - - -
BNDES - Banco de Desenvolvimento
Econômico e Social (n) - - 22.674 19.948 (23.571) (26.268)

- - 22.778 19.948 (23.571) (26.268)
Consolidado
Não Circulante Ativo Passivo Resultado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapre- “Reapre “Reapre
sentado” sentado” sentado”

(nota 9) (nota 9) (nota 14) (nota 14)
Em empréstimos e financiamentos
Águas de Andradina S.A.
- Empréstimos (g) 52 81 - - 14 7
Águas de Castilho S.A.
- Empréstimos (g) 37 94 - - 6 1
Itapoá Saneamento Ltda.
- Empréstimos (g) 289 - - - 4 291
PCT Participações Ltda.
- Adiantamento (h) - 250 - - - -
- Venda de participação societária (i) 11.593 - - - - -
Galvão Engenharia S.A.
- Investimentos (j) 2.345 2.361 - - - -
Galvão Participações S.A.
- Cessão de crédito (k) 2.000 2.000 - - - -
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) - - 2 41 3 45 - -
Tubarão Saneamento Ltda.
- Contrato de assistência técnica (c) - 24 - - - 48
Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (f) - 292 - - - 250
Outros (f) 18 281 27 (204) - (129)
BNDES - Banco de Desenvolvimento
Econômico e Social (n) - - 281.621 298.351 - -

16.334 5.383 281.889 298.492 24 468
Controladora
Circulante Ativo Passivo Resultado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapre- “Reapre- “Reapre-
sentado” sentado” sentado”

(nota 9) (nota 9) (nota 13) (nota 13)
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber
Galvão Engenharia S.A.
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) 259 7 - - 252 -
Galvão Participações S.A.
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) - 1 - - - 4
CAB Gerenciadora Ltda.
- Contrato de gerenciamento de obra (l) - 4.436 - - 14 4.430
ENOPS Engenharia Ltda.
- Aquisição de participação (e) - - 799 1.250 - -
- Outras contas a pagar (a) - - 78 78 - -
Contrato de assistência técnica (c) 589 635 - - 11.438 7.691
Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (f) 404 785 - 4 65 (576) 643
Total 1.252 5.864 8 77 1 .793 11.128 12.768
Controladora
Não Circulante Ativo Passivo Resultado

2013 2012 2013 2012 2013 2012
“Reapre- “Reapre- “Reapre-
sentado” sentado” sentado”

(nota 9) (nota 9) (nota 14) (nota 14)
Em empréstimos e financiamentos
Galvão Engenharia S.A.
- Investimentos (j) 2.345 2.361 - - - -
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) - - - - - 147
CAB Projetos e Investimentos em
Saneamento Básico Ltda.
- Empréstimos (m) 9.389 3.201 2.000 1 .346 144 1.962
Galvão Participações S.A.
- Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (a) - 104 2 41 3 45 - -
Tubarão Saneamento Ltda.
- Contrato de assistência técnica (c) - 24 - - - 48
PCT Participações Ltda.
- Venda de participação societária (i) 11.593 - - - - -
Empréstimos (m) 48.282 9.558 51.663 5 .184 835 350
Repasse de recursos e custos com
serviços compartilhados (f) - - - - - ( 34)
Outros (f) 18 18 1 1 - -
Total 71.627 15.266 53.905 6 .876 979 2.473



a. Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de rateio
varia de acordo com natureza do serviço. b. Refere-se a contrato particular de engenharia, construção das obras civis,
fornecimento e montagem entre a Galvão Engenharia S.A e a CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de
Água e Esgoto, CAB Águas de Paranaguá S.A. e a CAB Agreste S.A. O valor global dos contratos totaliza R$ 840.601,
sendo R$ 492.605, R$ 168.085 e R$ 179.911. Em 31 de dezembro de 2013 o montante acumulado contabilizado desse
contrato por meio de medição do contrato físico e financeiro é de R$ 22.978, R$ 6.267 e R$ 117.953 respectivamente,
registrados como custo dos contratos de construção. c. Contrato de serviços de assistência técnica às empresas controla-
das, com acionista controladora, com vigência até o prazo final dos contratos de concessão das controladas. Com a contro-
lada CAB – Sistema Produtor Alto Tietê S.A. o montante envolvido é de R$ 33.081, com pagamentos mensais de R$ 163,
cujo contrato teve início em fevereiro de 2009 e tem duração remanescente de 12 anos. Com a controlada Águas de
Paranaguá S.A. o montante envolvido é de R$ 104.398, com pagamentos mensais de R$ 100 a partir de janeiro de 2012,
cujo contrato teve início em julho de 2009 e tem duração remanescente de 13 anos. Com a controlada CAB Guaratinguetá
S.A. o montante envolvido é de R$ 18.251, com pagamentos mensais de R$ 15 até dezembro de 2012 e de R$ 28 a partir
de janeiro de 2013, cujo contrato teve início em fevereiro de 2012 e tem duração remanescente de 25 anos. Com a contro-
lada Saneamento de Mirassol – Sanessol S.A. o montante envolvido é de R$ 12.009, com pagamentos mensais de R$ 15
até dezembro de 2012 e de R$ 29 a partir de janeiro de 2013, cujo contrato teve início em junho de 2009 e tem duração
remanescente de 24 anos. Com a controlada Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. o montante envolvido é
de R$ 1.831, com pagamentos mensais de R$ 2 até dezembro de 2012 e de R$ 4 a partir de janeiro de 2013, cujo contrato
teve início em julho de 2009 e tem duração remanescente de 25 anos. Com a controlada CAB Piquete S.A. o montante
envolvido é de R$ 636, com pagamentos mensais de R$ 1, cujo contrato teve início em janeiro de 2011 e tem duração
remanescente de 27 anos. Com a controlada em conjunto Águas de Andradina S.A. o montante envolvido é de R$ 10.636,
com pagamentos mensais de R$ 13, cujo contrato teve início em janeiro de 2011 tem duração remanescente de 27 anos.
Com a controlada em conjunto Águas de Castilho S.A. o montante envolvido é de R$ 2.560, com pagamentos mensais de
R$ 3, cujo contrato teve início em janeiro de 2011e tem duração remanescente de 27 anos. Com a controlada indireta CAB
Alta Floresta Ltda. o montante envolvido é de R$ 9.341, com pagamentos mensais de R$ 17, cujo contrato teve início em
janeiro de 2012 e tem duração remanescente de 19 anos. Com a controlada indireta CAB Pontes Lacerda Ltda. o montante
envolvido é de R$ 7.343, com pagamentos mensais de R$ 21, cujo contrato teve início em janeiro de 2012 e tem duração
remanescente de 18 anos. Com a controlada indireta CAB Colíder Ltda. o montante envolvido é de R$ 8.007, com paga-
mentos mensais de R$ 15, cujo contrato teve início em janeiro de 2012 e tem duração remanescente de 19 anos. Com a
controlada CAB Comodoro Ltda. o montante envolvido é de R$ 2.474, com pagamentos mensais de R$ 4, cujo contrato
teve início em janeiro de 2012 e tem duração remanescente de 24 anos. Com a controlada CAB Canarana Ltda. o montante
envolvido é de R$ 4.070, com pagamentos mensais de R$ 5, cujo contrato teve início em janeiro de 2012 e tem duração
remanescente de 27 anos. Com a controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto o
montante envolvido é de R$ 156.600, com pagamentos mensais de R$ 436, cujo contrato teve início em maio de 2012 e tem
duração remanescente de 29 anos. Com a controlada em conjunto Tubarão Saneamento S.A. o montante envolvido é de
R$ 8.856, com pagamentos mensais de R$ 36, cujo contrato teve início em março de 2012 e tem duração remanescente de
29 anos. Com a controladora CAB Agreste S.A.o montante é de R$ 34.904, com pagamento mensais de R$ 101, cujo con-
trato teve início em março de 2012 e duração remanescente de 29 anos. d. Concessão de empréstimo feito pela Enops
Engenharia Ltda, empresa acionista minoritária, com incidência de juros de 120% do CDI ao ano. e. Saldo a pagar decor-
rente do aumento na participação acionária em Tubarão Saneamento S.A, no qual a Companhia adquiriu 352.500 ações
ordinárias (25% da participação acionária, da ENOPS Engenharia S.A.). f. Repasses com gastos de pessoal alocados
temporariamente entre as empresas do Grupo para prestação de serviços administrativos (contábil, financeiro e fiscal) e
operacionais (engenheiros), cuja mensuração é efetuada mediante rateio de tempo despendido. g. Concessão de emprés-
timo através de contrato global de até R$ 60.000 entre as empresas do grupo, com atualização e incidência de juros de
120% do CDI ao ano e vencimento em 2015. h. Refere-se a adiantamento realizado ao acionista não controlador (PCT
Participações). A partir de abril de 2012 foi assinado contrato global de mútuo com a Companhia no limite global de R$
20.000, com atualização de 120% do CDI ao ano, com vencimento até abril de 2015. i. Refere-se a venda de 20% da parti-
cipação nas controladas CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto e CAB Canaranara
Ltda. para PCT Participações Ltda. pelo preço de R$ 11.358 e R$ 235, respectivamente, com vencimento em 2035 e inci-
dência de juros de 120% do CDI. j. Saldo a receber da Galvão Engenharia S.A. referente participação minoritária na CAB
SPAT de 5% decorrente de aportes efetuados pela Controladora. k. O saldo referente à Instrumento Particular de Assun-
ção de Dívida do contrato de mútuo firmado entre as partes em 06 de dezembro de 2010 para Galvão Participações S.A. l.
Refere-se a contrato de gerenciamento de obras compreendendo toda assessoria para realização das obras previstas e
delimitadas no plano de negócio, sendo a remuneração de até 5% do valor dos investimentos realizados. O contrato tem
como prazo de encerramento a conclusão dos serviços/gerenciamento necessários para cumprimento do contrato de con-
cessão. m. Concessão e obtenção de empréstimo pela controladora, com incidência de juros de 120% do CDI. A partir de
abril de 2012 foi assinado contrato global de mútuo com a Companhia no limite global de R$ 40.000, aditado para R$
60.000 em junho de 2013, com atualização de 120% do Certificado de Depósito Bancário – CDI, com vencimento até abril
de 2015. n. Saldo referente a financiamento das empresas controladas junto a instituição financeira de desenvolvimento
econômico (BNDES), que é acionista não controlador, contendo maiores detalhes na nota explicativa 14. A Companhia pos-
sui política de transações entre partes relacionadas aprovada em 12 de novembro de 2012 pelo Conselho de Administra-
ção com o objetivo de assegurar os interesses da Companhia. Por essa política, não é permitido concessão de emprésti-
mos ou adiantamentos a diretores e outros membros da administração, até seus parentes até 2º grau. Adicionalmente,
qualquer transação entre as empresas do grupo e/ou seus administradores com valor acima de R$ 5.000 devem ser apro-
vadas previamente pelo Conselho de Administração, sendo que outras transações entre partes relacionadas devem estar
previstas nos planos de negócios da Companhia e de suas controladas.
20. Patrimônio líquido - Controladora : • Capital social: O capital social da Companhia, subscrito e integralizado, é de R$
282.060 (idêntico em 2012). Está representado por 61.266.737 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, perten-
centes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2013 2012

“Reapresentado”
Galvão Participações S.A. 40.788.921 40.788.921
BNDES Participações S.A. – BNDESPAR 20.477.816 20.477.816
Total 61.266.737 61.266.737

De acordo com a deliberação do Conselho de Administração, a Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social
até o limite de R$ 800.000, independentemente de reforma estatutária. Emissão de ações: Em 23 de janeiro de 2012 os
acionistas da Companhia aprovaram por unanimidade a emissão de 20.477.816 novas ações ordinárias nominativas. O
valor total da emissão aprovada foi de R$ 120.000. A Companhia incorreu em R$ 1.660 de custo de transação da operação
de captação na emissão destas ações e registrou o montante líquido de imposto de renda e da contribuição social diferidos
no valor de R$ 1.096 em conta redutora do patrimônio líquido, de acordo com o IAS 39 – Instrumentos financeiros: Reco-
nhecimento e Mensuração e CPC 8 R1 - Custos de Transações, os quais poderão ser utilizados para redução do capital
social ou absorção por reservas de capital. O subscritor das ações foi o BNDES Participações S.A. - BNDESPAR. • Reser-
va legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Dividendos: O Estatuto Social da Companhia determina um percentual
não inferior a 25% ao pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios.
21. Receita operacional líquida

Consolidado Controladora
2013 2012 2013 2012

“Reapresentado”
Saneamento 273.529 261.941 - -
Construção 267.963 107.721 - -
Outros serviços 3.075 2.004 10.899 12.323
Abatimentos e cancelamentos (11.383) (6.960) - -
Impostos sobre serviços (46.080) (26.734) (1.550) (1.989)
Total 487.104 337.972 9.349 10.334
22. Gastos por natureza Consolidado

2013 2012
Custos dos serviços prestados “Reapresentado”
Materiais diretos (289.000) (201.157)
Materiais indiretos (21.280) (13.515)
Despesa com pessoal (26.061) (21.109)
Depreciação e amortização (16.425) ( 8.921)
Crédito de Pis e Cofins 6.869 6.773
Total dos custos dos serviços prestados ( 345.897) (237.929)

Consolidado
2013 2012

Despesas comerciais “Reapresentado”
Despesa com pessoal (6.918) (4.502)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (6.599) (3.310)
Comissão com arrecadadores (2.269) (1.584)
Depreciação e amortização (550) -
Outras despesas comerciais (7.413) (3.577)
Total despesas comerciais (23.749) (12.973)

Consolidado Controladora
2013 2012 2013 2012

“Reapre-
sentado”

Despesas administrativas e gerais
Despesa com pessoal (36.869) (30.218) (5.286) (6.127)
Serviços contratados (26.568) (23.804) (9.757) (7.303)
Depreciação e amortização (4.336) (2.856) (38) (174)
Outras despesas (7.996) (15.466) - (2.381)
Total despesas administrativas e gerais (75.769) (72.344) (15.081) (15.985)
23. Receitas financeiras e despesas financeiras Consolidado Controladora

2013 2012 2013 2012
“Reapre-
sentado”

Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras e contas a receber de clientes 60.779 37.699 1.115 846
Descontos obtidos 50 230 3 67
Receita de operações com partes relacionadas 2.203 59 1.024 2.285
Outras 842 189 21 -
Total 63.874 38.177 2.163 3.198
Despesas financeiras
Juros (76.218) (47.627) (5.971) ( 337)
Perdas com instrumento financeiro derivativo (4.139) - (4.139) -
Outras (5.424) (2.716) (663) ( 2)
Total (85.781) (50.343) (10.773) (339)
Resultado financeiro líquido (21.907) (12.166) (8.610) 2.859
24. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, a cobertura de seguros contra riscos operacionais são:

Consolidado
2013 2012

“Reapresentado”
Risco de engenharia 153.629 96.000
Empresarial 94.392 22.769
Seguro garantia 92.194 65.824
Responsabilidade civil 28.200 10.974
Patrimonial (riscos diversos - equipamentos) 56.400 162.965
Total 424.815 358.532

25. Compromissos vinculados a contratos de concessão: a. Compromisso com o Poder Concedente: Controlada
CAB Águas de Paranaguá S.A.: Existe uma parcela fixa em CAB Águas de Paranaguá S.A. corresponde a 15.000 TRA
(taxa referencial de água) e 9.000 TRE (taxa referencial de esgoto), mensais até o fim da concessão. A taxa referencial de
água é calculada considerando-se o quadro de receitas (variação na tarifa) e despesas (variação nos custos operacionais:
captação, tratamento e distribuição) a ser apresentado pela licitante, sendo seu valor limitado a R$ 0,35/m3. A taxa
referencial de esgoto é igual a 60% da TRA. Até 31 de dezembro de 2013 o valor pago ao Poder Concedente, correspon-
dente à parcela fixa foi de R$ 719 (R$ 604 em dezembro 2012). As tarifas referenciais de água e esgoto deverão ser calcu-
ladas considerando-se o exercício de subconcessão até 2045. Os pagamentos mínimos obrigatórios, calculados com base
na TRA de 31 de dezembro de 2013, serão pagos da seguinte forma:

2014 2015 2016 2017 Após 2017
Parcela fixa 840 840 840 840 23.520
Controlada Águas de Andradina S.A.: Existem compromissos de direito de outorga fixa em Águas de Andradina S.A. cor-
respondente no total de R$ 3.000 a serem pagos mensalmente, em parcelas fixas sem reajustes e sucessivas no valor de
R$ 125 iniciadas a partir de maio de 2011. No exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia realizou o paga-
mento do saldo remanescente de R$ 250, tendo no mesmo exercício do ano anterior pago o montante de R$ 1.750. CAB
Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto: Em 31 de dezembro de 2013 o saldo remanes-
cente da outorga devida ao Poder Concedente é de R$ 16.667, divididos em 16 pagamentos mensais, iguais e consecuti-
vos de R$ 1.042. b. Decorrente do direito de outorga variável: Refere-se ao preço da delegação do serviço público, re-
presentado por valor variável, que corresponde a um percentual da arrecadação efetivamente obtida mensalmente. Na
controlada CAB Águas de Paranaguá S.A., esse percentual corresponde a 4%; na controlada Empresa de Saneamento de
Palestina - ESAP S.A. corresponde a 5% , na controlada Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. corresponde a 3%, na
controlada Águas de Andradina S.A. esse percentual corresponde a 3% e na controlada Águas de Castilho S.A. esse
percentual corresponde a 2% e na controladora CAB Cuiabá S/A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto
este valor corresponde a 5%. Na controlada CAB Piquete S.A. é pago ao Poder Concedente 1,3% do faturamento bruto
mais 3,2% a SAAEP (Serviços Autônomo de Água e Esgoto de Piquete) pelas atividades de regulação e fiscalização dos
serviços públicos de água e esgoto. Em 31 de dezembro de 2013 foram pagos aos Poderes Concedentes dos municípios
correspondentes, o montante de R$ 7.975 (R$ 5.111 em dezembro de 2012) referente ao direito de outorga variável. c.
Compromissos relativos às concessões: Além dos pagamentos ao Poder Concedente, as controladas em dezembro de
2013 estavam cumprindo todos os compromissos contratuais, incluindo metas de efetuar os investimentos previstos nos
contratos de concessões. Tais compromissos e investimentos contratuais não foram submetidos à análise dos auditores
independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por metas físicas estabelecidas em contrato. d. Ativo imo-
bilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A prática contábil adotada pelas controladas é a de não regis-
trar o imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão, entretanto, é mantido controle auxiliar com a segregação
dos valores dos imobilizados transferidos e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, depreciação e amor-
tização acumulada).
26. Aspectos ambientais: As instalações da Companhia e de suas controladas consideram que suas atividades de sane-
amento básico e tratamento de esgoto sanitário estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia e suas contro-
ladas diminuem os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investi-
mentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além de acreditarem que nenhuma provisão para perdas rela-
cionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
27. Demonstração dos fluxos de caixa – método indireto - Consolidados: As demonstrações dos fluxos de caixa foram
elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2) e IAS 7. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa con-
sistem em numerário disponível na Companhia e suas controladas e saldos em poder de bancos. b. Ativo intangível –
Consolidado: Durante o exercício de 2013 a Companhia e suas controladas adquiriram ativo intangível ao custo total de
R$ 122.051 dos quais R$ 2.277 (R$ 1.429 em 31 de dezembro de 2012) são itens não caixa. c. Ativo imobilizado – Con-
solidado: Durante o exercício de 2013 a Companhia e suas controladas adquiriram ativo imobilizado ao custo total de R$
9.842 dos quais R$ 680 foram adquiridos através de financiamento. d. Resultado na alienação de investimento: Durante
o exercício de 2013 a Companhia realizou a alienação de 20% de sua participação societária nas controladas CAB
Canarana Ltda. e CAB Cuiabá S/A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto ao preço de venda de R$
11.593, recebíveis até 31 de dezembro de 2035, tendo R$ 8.678 como custo do investimento e apurado um resultado de R$
2.915. e. Aquisição de investimento: Durante o exercício houve aumento de investimentos de R$ 87.522 (R$ 82.587 em
2012), itens não caixa totalizam R$ 17.000 dos quais foram por meio de créditos existentes de transações entre partes
relacionadas, ocorridas em períodos anteriores.
28. Resultado por ação: O resultado básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias conforme demonstrativo abaixo:

2013 2012
Lucros (prejuízo) do exercício 20.138 (13.958)
Número médio de ações ponderadas 61.266.737 59.560.252
Resultado por ação básico e diluído (reais) 0,33 (0,23)
29. Eventos subsequentes: Em 06 de março de 2014 foi liberado o montante de R$ 136.535 para a controlada CAB Agres-
te S.A.referente ao contrato de financiamento celebrado com a Caixa Econômica Federal conforme mencionado na nota
explicativa 17. Em 21 de março de 2014 a Companhia realizou a emissão de 50 notas promissórias comerciais de série
única, valor nominal de R$ 1.000, valor global de R$ 50.000 e vencimento em 16 de março de 2015. Os juros
remuneratórios correspondem a 100% do CDI acrescido de spread equivalente a 2,20% ao ano na base 252 dias úteis,
com o objetivo de promover recursos para atividades de investimentos conforme previsto no plano de negócio do grupo.

Aos Conselheiros e Acionistas da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental. São Paulo – São Paulo. Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes : Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a au-
ditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valo-
res e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do jul-
gamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos rele-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
vantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião as demonstrações financeiras con-
solidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira consolidada da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental em 31 de dezembro de 2013, o desempe-
nho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 3a, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental
essas práticas diferem da IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à
avaliação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em função desse
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assunto.
Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na nota explicativa 3e, em decorrência da
mudança de prática contábil referente a consolidação proporcional dos negócios em conjunto, conforme adoção do
pronunciamento técnico CPC 19 (R2) Negócios em Conjunto, equivalente ao IFRS 11, os valores correspondentes,
relativos ao balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, dos fluxos de caixa e do valor adicio-
nado consolidados referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, apresentados para fins de comparação,
foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro equivalente ao IAS 8 e CPC 26 (R1) equivalente ao IAS 1 – Apresentação das Demonstra-
ções financeiras. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado : Examinamos, também, as demonstrações, individuais e
consolidadas, do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, elaboradas sob a
responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasilei-
ra para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA.
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nos-
sa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto.

Ribeirão Preto, 28 de março de 2014
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